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 Diretoria da ANPAE na Bahia, em parceria com o Fórum Estadual de 

Educação da Bahia (FEE-BA), a Secretaria da Educação do Estado da 

Bahia e as Universidades Públicas do estado, reuniu cerca de 400 

participantes nos dias 12, 13 e 14 de setembro de 2024, em Salvador. O encontro 

teve como objetivo a socialização e análise de estudos e experiências sobre 

políticas, gestão e práticas de administração e avaliação da educação nos 

diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino realizadas no estado da 

Bahia. O tema central foi o dos planos decenais de educação — o Plano Nacional 

de Educação (PNE) e os planos subnacionais — e as políticas deles decorrentes 

ou a ausência dessas.  

O planejamento educacional constitui um instrumento estratégico 

essencial para o fortalecimento de uma política de Estado voltada à garantia do 

direito à educação. Neste campo a elaboração de planos decenais representa 

um marco na construção de políticas públicas que articulam as demandas locais 

às diretrizes nacionais, promovendo uma visão sistêmica e integrada do setor 

educacional. Nesse sentido, destaca-se a relevância do tema e dos estudos a 

ele relacionados promovidos pela ANPAE Bahia em seu V Encontro Estadual e 

no I Encontro de Grupos de Pesquisa e Observatórios na área de Política 

Educacional e Gestão da Educação, intitulado “Do PNE aos PMEs: Gestão 

Democrática e Políticas para a Educação Básica, com Formação e Valorização 

dos(as) Profissionais da Educação”.  

Os Encontros ocorreram em um momento crucial da educação brasileira, 

marcado pela proximidade do encerramento da vigência do PNE 2014–2024 e 

pelas discussões em torno de proposições para o aprimoramento do texto do 

Projeto de Lei (PL) n° 2.614/2024 — que trata do PNE 2024–2034 —, sua 

tramitação e aprovação no parlamento brasileiro, da avaliação do Plano Estadual 
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de Educação da Bahia (PEE/BA) e da elaboração deste e dos Planos Municipais 

de Educação (PMEs) para o período de 2026–2036. Assim, o conjunto dos 

debates promovidos e dos textos contidos neste e-book, dão uma dimensão de 

como o encontro configurou-se como um espaço privilegiado de diálogo, reflexão 

crítica e proposição de políticas educacionais que assegurem o direito social à 

educação para todas e todos. 

A institucionalização do planejamento educacional como política de 

Estado ganhou força a partir da Constituição Federal de 1988, cujo artigo 214 

estabelece a obrigatoriedade da elaboração de um Plano Nacional de Educação 

decenal, com a participação da sociedade civil. Essa diretriz foi reforçada pela 

Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009, que ampliou a obrigatoriedade do 

acesso à educação básica e enfatizou a atualização periódica do PNE. 

Nesse contexto, os planos decenais tornam-se instrumentos 

fundamentais para o desenvolvimento educacional sustentável, proporcionando 

diretrizes, metas e estratégias que orientam as ações dos governos em todas as 

esferas federativas. De acordo com Dourado (2010), esses planos, epicentros 

das políticas educacionais, assumem um papel estratégico na articulação do 

sistema educacional, promovendo a integração entre redes, níveis e 

modalidades de ensino, e consolidando uma política de Estado — e não apenas 

de governo. 

A efetividade dos planos decenais de educação depende, diretamente, da 

realização de diagnósticos precisos sobre a realidade educacional do país e dos 

contextos subnacionais, marcados por profundas desigualdades e assimetrias. 

Estudos e pesquisas são indispensáveis nesse processo, pois permitem 

identificar essas desigualdades tanto entre as regiões quanto dentro de um 

mesmo território, além de evidenciar carências estruturais, desafios pedagógicos 

e aspectos socioeconômicos que impactam a qualidade da educação. É 

exatamente isso que o conjunto de textos reunidos neste e-book busca construir: 

de um lado, apresentar dados oriundos de pesquisas sobre políticas, projetos e 

indicadores educacionais dos municípios baianos; de outro, fortalecer vínculos e 

promover espaços de construção coletiva de redes de conhecimento sobre as 

realidades socioeducacionais. 



 

 

O planejamento educacional de qualidade exige, portanto, o uso 

sistemático de dados empíricos atualizados e de conhecimentos produzidos por 

instituições acadêmicas e organismos especializados, papel de destaque para a 

produção do conhecimento, ciência e tecnologia no sistema educacional. A 

articulação entre teoria e prática, bem como de pesquisadores, atores que atuam 

na implementação das políticas e os beneficiados pela sua implementação 

contribui, nesse sentido, para a formulação de metas realistas, políticas eficazes 

e estratégias contextualizadas. É com esse propósito que o evento realizado, 

assim como a publicação dos estudos nele apresentados — por pesquisadores, 

profissionais da educação, gestores, professores e demais associados da 

ANPAE na Bahia —, visa reunir subsídios que contribuam para a construção de 

diagnósticos consistentes e com olhares plurais, base para a elaboração dos 

novos planos educacionais nos municípios do estado. 

Destaca-se, ainda, a importância desses encontros por terem reunido 

pesquisadores associados à Associação Nacional de Política e Administração 

da Educação (ANPAE) na Bahia, além de grupos de pesquisa e iniciativas de 

observatórios das políticas educacionais no estado. Esses espaços promoveram 

o compartilhamento de suas pesquisas e análises, contribuindo para o processo 

de construção coletiva do planejamento educacional. Essa articulação se 

conecta a outro pilar essencial do planejamento como política de Estado: a 

participação social. O evento também cumpriu esse papel ao mobilizar a 

comunidade educacional baiana, articulando pesquisadores que atuam como 

profissionais da educação, gestores, docentes e estudantes de pós-graduação 

com diferentes atores sociais e segmentos educacionais, entre eles os 

integrantes de fóruns de educação.  

Tal articulação favoreceu a produção de estudos e reflexões sobre a 

educação no estado — da educação infantil à educação superior — e resgatou, 

entre outras contribuições, as deliberações das Conferências de Educação 

realizadas no período recente. Desde a promulgação da Constituição de 1988, a 

escuta e o diálogo com a sociedade civil têm sido princípios fundamentais da 

gestão democrática da educação. 



 

 

Ademais, ao trazer os integrantes de Fóruns de Educação para os 

Encontro procurou-se considerar, nas análises realizadas, o acumulo das 

deliberações das conferências de educação realizadas no último ano. A 

Conferência Nacional de Educação (CONAE) tem se consolidado como um 

espaço relevante de deliberação coletiva, no qual diferentes setores — gestores, 

profissionais da educação, estudantes, sindicatos e movimentos sociais — 

contribuem com propostas para os planos educacionais. As mais de 356 

conferências municipais e a Conferência Estadual de Educação da Bahia 

(COEED-BA), preparatórias para a CONAE de 2024, reafirmaram esse 

compromisso ao debater novas diretrizes e estratégias para o setor. As 

deliberações da CONAE culminaram na proposição, pelo governo federal, do 

Projeto de Lei nº 2.614/2024, que busca atualizar e fortalecer os instrumentos de 

planejamento e gestão da educação no país. 

Os planos decenais de educação, ao se consolidarem como política de 

Estado, representam um avanço institucional relevante para a construção de 

uma educação pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade. A articulação 

entre o diagnóstico da realidade, a pesquisa educacional e a participação social 

são indispensáveis para garantir a efetividade desses instrumentos de 

planejamento. No contexto atual, marcado pelas deliberações da CONAE 2024 

e pela tramitação do novo Projeto de Lei, espera-se que os futuros planos — em 

nível nacional, estadual e municipal — fortaleçam o compromisso com uma 

educação transformadora, equitativa e voltada para as necessidades reais da 

sociedade brasileira. 

A trajetória dos planos de educação no Brasil revela avanços 

significativos, mas também desafios persistentes. Mudanças de governo, 

interesses políticos, descontinuidade de políticas públicas e limitações 

orçamentárias frequentemente comprometem a execução das metas previstas. 

Além disso, o cenário educacional brasileiro tem sido marcado por disputas entre 

diferentes projetos de educação e de país, refletindo concepções distintas sobre 

o papel da escola, a formação cidadã, os conteúdos curriculares e as finalidades 

da educação pública. Ainda assim, os planos decenais permanecem como 

instrumentos indispensáveis para garantir a continuidade das políticas 



 

 

educacionais, promover a avaliação dos avanços, manter o foco na equidade, 

inclusão e qualidade da educação, e assegurar a educação como um direito 

fundamental de todas e todos. 

João Danilo Batista de Oliveira 

Prof. Titular do Departamento de Educação, Campus I da UNEB 

Diretor Estadual da ANPAE – Bahia 

Coordenador do Fórum Estadual de Educação da Bahia (FEE-BA) 
Salvador, 2024 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 

 com imensa alegria que compartilhamos este e-book, que reúne os 

trabalhos de pesquisa apresentados na forma de comunicação oral 

durante o V Encontro Estadual da ANPAE Bahia e o I Encontro de Grupos 

de Pesquisa e Observatórios na área de Política Educacional e Gestão da 

Educação. 

Além das comunicações orais, os Encontros contaram com uma 

programação, composta por conferências, mesas-redondas e painéis de 

pesquisa cuidadosamente estruturada em 10 eixos temáticos, abrangendo 

desde a educação infantil até o ensino médio, passando por discussões 

fundamentais sobre educação inclusiva, do campo, EJA, relações étnico-raciais, 

financiamento da educação e gestão democrática. Esses debates não apenas 

aprofundaram análises teóricas, mas também buscam conectar-se às realidades 

vividas nas escolas, redes e municípios baianos. 

Esses eventos foram promovidos pela Sessão Bahia da Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE), em parceria com o 

Fórum Estadual de Educação da Bahia (FEE-BA) e a Secretaria de Educação 

do Estado da Bahia, articulados ao encontro de Fóruns de Educação na Bahia, 

V Encontro do FEE-BA com a Rede de Fóruns Municipais de Educação (FMEs), 

Essas iniciativas integradas representam um marco no fortalecimento das 

conexões entre universidades, redes de educação básica e movimentos sociais. 

Essa ação conjunta fortalece a produção coletiva do conhecimento e amplia a 

incidência da pesquisa acadêmica sobre as políticas públicas educacionais. 

O tema central – "Do PNE aos PMEs: Gestão Democrática e Políticas 

para a Educação Básica, com Formação e Valorização dos(as) Profissionais da 

Educação" – expressa a urgência de refletirmos sobre os desafios e avanços na 

construção de uma educação pública verdadeiramente inclusiva, laica, 

democrática e comprometida com a justiça social. 

É 



 

 

Durante o encontro, refletimos sobre o percurso dos nossos Planos de 

Educação como eixo estruturante das políticas públicas educacionais, que 

deveriam orientar a construção de uma educação equitativa e socialmente 

referenciada para todos os brasileiros. Discutimos as conquistas e os avanços 

obtidos, mas também os obstáculos e retrocessos enfrentados, especialmente 

no contexto da implementação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024, do Plano Estadual de Educação da Bahia (PEE-BA) 2016 e dos Planos 

Municipais de Educação (PMEs). 

Foi amplamente destacada a crise de financiamento da educação 

brasileira, agravada pela Emenda Constitucional (EC) n° 95, que congelou os 

investimentos em áreas essenciais como projeto político, bem como pelo 

contexto de instabilidade política desencadeado pelo golpe de 2016 e pelas 

políticas de austeridade fiscal adotadas posteriormente. Tais medidas resultaram 

em cortes orçamentários, no desmonte de políticas de inclusão e em ataques à 

autonomia das instituições de ensino, comprometendo o cumprimento das metas 

educacionais estabelecidas. 

As Conferências de Educação, que culminaram na CONAE 2024, e a 

posterior apresentação do Projeto de Lei nº 2.614/2024 ao Congresso Nacional 

representam um novo momento no debate sobre as diretrizes da política 

educacional brasileira. Este contexto exige uma avaliação crítica quanto à 

conformidade do projeto de lei com as deliberações da CONAE e sua capacidade 

de fortalecer – ou ameaçar – os avanços conquistados. Reafirma-se, portanto, a 

necessidade de atuação firme e articulada em defesa de uma educação pública, 

gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. 

É igualmente fundamental que os trabalhos de pesquisa apresentados e 

socializados durante o evento tenham continuidade, articulando-se ao ciclo de 

elaboração dos novos planos de educação na Bahia. Para isso, propõe-se a 

consolidação de pesquisas e observatórios que analisem os indicadores 

educacionais dos municípios e territórios baianos, compondo uma base 

diagnóstica sólida para o planejamento educacional. Assim, poderemos 

desenhar políticas públicas que garantam acesso, permanência, conclusão e 

qualidade da educação para todas as pessoas. 



 

 

Este encontro reafirma ainda a importância da mobilização da sociedade 

civil, dos movimentos educacionais e dos profissionais da educação na 

construção de um sistema educacional que assegure financiamento adequado, 

valorização profissional, gestão democrática e o respeito ao direito universal à 

educação. Os estudos aqui reunidos e os próprios eventos evidenciam o 

compromisso da ANPAE e de seus associados com a consolidação de uma 

política de Estado que coloque a educação no centro do desenvolvimento 

nacional, resistindo às tentativas de retrocesso e privatização. 

Desejamos a todos(as) uma excelente leitura e que os debates e reflexões 

aqui presentes inspirem, fortaleçam e orientem nossas lutas por um Brasil mais 

justo, democrático e comprometido com uma educação que transforme vidas e 

sociedades. 

Profa. Dra. Maria Couto Cunha - Vice Presidente Nordeste da ANPAE  

Prof. Dr. João Danilo Batista de Oliveira - Diretor Estadual da ANPAE – 

Bahia 

Profa. Dra. Nadia Hage Fialho – Coordenadora de Pesquisa da ANPAE 

– Bahia  

Profa. Dra. Luzinete Barbosa Lyrio - Representante da Comissão 

Científica dos Eventos  
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INTRODUÇÃO 
 
 

 organização da educação brasileira prevê a existência de sistemas de 

ensino em três níveis: o federal, o estadual e o municipal, cada um com 

sua responsabilidade individual e coletiva. Desta forma, à luz do 

Materialismo Histórico-dialético, nosso aporte teórico metodológico, este 

trabalho, por meio de uma revisão bibliográfica, procura discutir a relação dos 

entes federados, sua atuação na efetivação da educação municipal e seus 

movimentos contraditórios. Ante o exposto no desenvolvimento, apresentamos 

nas considerações finais, necessidades importantes para que esta relação seja 

efetiva. 

 

A RESPONSABILIDADE ESTATAL COM OS MUNICÍPIOS NA EDUCAÇÃO 

 
De acordo com Medeiros (2015), para caracterizar a organização da 

educação nacional em relação a responsabilidades das esferas de governo na 

educação, em síntese, três diretrizes importantes guiam a organização político-

administrativa estatal: a autonomia dos sistemas de ensino federais, estaduais e 

municipais; a organização em regime de colaboração dos sistemas de ensino; e 

a cooperação intergovernamental na oferta e no financiamento da educação. O 

autor enfatiza que tais diretrizes são expressões setoriais da organização política 

A 
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federativa do país. Assim, os governos federal, estaduais e municipais têm 

autonomia nas suas respectivas áreas de jurisdição da educação, mas a 

exercem subordinados a uma regulação resultante de normas e ações de caráter 

nacional que incidem sobre todos os sistemas de ensino. 

Coelho (2008) aponta que no Brasil, a autonomia dos estabelecimentos 

de ensino básico, discutida desde meados dos anos oitenta, é mais retórica do 

que real, consubstanciando-se em uma justificativa para a avaliação e para a 

responsabilização dos profissionais da escola. E, ainda, por efeito simbólico, tal 

postura vincula-se a uma nova representação do papel do Estado, não provendo 

bem-estar social e se afastando das obrigações que possuía quando era o 

principal provedor e fornecedor de bens e serviços educativos. 

A exemplo, se considerarmos o Ideb como parte integrante do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) e do Plano de Metas e Compromisso 

Todos pela Educação - Decreto n.º 6.094/07 e, portanto, como um indicador de 

qualidade educacional e de políticas nas escolas públicas brasileiras, devemos 

considerar também que, para que esses planos se efetivem, requer-se um 

esforço continuado de políticas de Estado, fruto de um consenso sobre o caráter 

prioritário dessa ação. 

Devemos considerar também que, para isso, é necessário um trabalho 

articulado, coordenado e institucionalizado entre os entes federados na busca 

da harmonia das normas educacionais, da equidade de padrões de qualidade de 

ensino, da cooperação técnico-administrativa, da redistribuição de recursos onde 

se fizer necessário e do compartilhamento de responsabilidades para formular 

políticas e obter resultados satisfatórios. 

Assim, mesmo com cada ente federado assumindo voluntariamente o 

compromisso e a responsabilidade de promover a melhoria da qualidade da 

Educação Básica em sua esfera de competência, mediante meta estabelecida 

pelo Ideb, ressaltamos que é no “chão dos municípios” que acontece a 

materialização da educação por meio da implementação e efetivação de políticas 

públicas. Como bem descreve Saviani (2011), é o município a instância mais 

importante, onde concretamente vivem as pessoas, que as “instâncias abstratas” 

dos Estados e da União materializam-se. Entretanto, segundo Cunha, Dantas e 

Verhine (2018), são justamente os municípios, e mais ainda os de pequeno e 
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médio porte, o elo mais desestruturado nesta colaboração, que sofrem o impacto 

da responsabilidade pela implementação das políticas elaboradas pelos entes 

federados de instâncias superiores, desconsiderando as particularidades 

regionais. 

Segundo Abrucio apud Mafassioli e Marchand (2017, p.135, aspas do 

autor), “as desigualdades regionais são reforçadas pela ‘existência de um 

contingente enorme de municípios pequenos, com baixa capacidade de 

sobreviver apenas com recursos próprios’”. 

A nossa Constituição de 1988 (Brasil, 1988) estabelece, desde o princípio, 

que deva haver esforços comuns entre os entes federados em promover a 

educação e determina em seu art. 211, que os entes federados organizem seus 

sistemas de ensino em regime de colaboração e assegurem, de forma 

cooperativa, o acesso, a permanência e aprendizagem dos alunos na idade 

adequada. 

A Lei nº 9394/96- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

(Brasil, 1996) e os dois últimos Planos Nacionais de Educação reforçam a 

necessidade de fortalecer os laços federativos. Além disso, a Lei nº 13.005/2014 

(Brasil, 2014) reforça a necessidade de criar um Sistema Nacional de Educação 

(SNE) que articule os diferentes níveis de governo, definindo diretrizes, objetivos, 

metas e estratégias de execução a fim de garantir o desenvolvimento do ensino 

em seus diversos níveis, etapas e modalidades. Além disso, a meta 20 desse 

PNE, que versa sobre o financiamento da educação, vislumbra a possibilidade 

da garantia ao cumprimento das demais metas.  

Entretanto, dois anos após vigência do referido PNE, medidas de ajuste 

fiscal foram aprovadas em âmbito nacional, o chamado Novo Regime Fiscal, que 

limitou por vinte anos os gastos públicos. Dessa forma, vemos aí um Plano que 

já “nasceu” com graves fragilidades, uma vez que para o cumprimento de suas 

metas são necessárias políticas de financiamento adequadas, efetivamente 

implantadas e bem controladas, cujos recursos financeiros precisam ser 

ampliados regularmente, levando em consideração o crescimento populacional 

e o consequente aumento da demanda do setor público seja, em âmbito 

estadual, distrital ou municipal. Além disso, ainda segundo Fernandes e Santos 

(2017, p. 9), outro grande desafio para o cumprimento das metas do atual PNE 
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é a “regulamentação do regime de colaboração entre os entes federados, ou 

seja, uma justa redistribuição de responsabilidades, para que as metas sejam 

cumpridas”. 

A LDB apresenta orientações para que essa colaboração ocorra. Além 

disso, a própria Constituição Federal determina em seu art. 30, que a União e os 

Estados devem cooperar técnica e financeiramente com os Municípios para 

manter programas de educação por meio dos regimes de colaboração. Através 

dele, as esferas de governo têm responsabilidade conjunta pelos estudantes 

daquele território e não apenas por redes ou sistemas educacionais específicos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim, faz-se necessário um trabalho articulado, coordenado e 

institucionalizado entre os entes federados na busca da equidade de padrões de 

qualidade de ensino, da cooperação técnico-administrativa, da redistribuição de 

recursos e do compartilhamento de responsabilidades, a fim de obter resultados 

satisfatórios na educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932 já exaltava a 

importância do planejamento e da elaboração de planos para a 

educação rumo à reconstrução nacional do país naquela conjuntura, 

quando denunciava que  

 

... todos os nossos esforços, sem unidade de plano e sem espírito de 
continuidade, não lograram ainda criar um sistema de organização 
escolar, à altura das necessidades modernas e das necessidades do 
país. (Azevedo [et al], 1932, p. 33). 

 

 

Anísio Teixeira, à época, ressaltava a necessidade de elaboração e 

execução de planos educacionais.  

 

Cumprir-nos-á, assim e para tanto, medir o sistema educacional em 
suas dimensões mais íntimas, revelando ao país não apenas a 

O 
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quantidade das escolas, mas a sua qualidade, o tipo de ensino que 
ministram, os resultados a que chegam no nível primário, no 
secundário e mesmo no superior. (Teixeira, 1952, p. 79 )1 

 
 

A partir daí o Brasil tem elaborado planos educacionais que não tiveram 

a institucionalização necessária para constituir-se em instrumentos de 

planejamento. Com a Constituição Federal do Brasil de 1988, é determinado que 

a lei deve estabelecer o plano nacional de educação, de duração decenal, de 

forma articulada entre as esferas governamentais. Nessa fase de 

redemocratização do país ampliam-se os processos de participação da 

sociedade nos debates sobre os problemas sociais e no campo educacional 

vários eventos promoveram discussões que auxiliaram a elaboração do Plano 

Nacional de Educação, 2001-2010, (Lei 10.172/2001). No entanto, as 

expectativas sobre este plano foram frustradas ao ser criticado pelo número 

exagerado de metas e falta de financiamento. Passados dez anos procedeu-se 

à elaboração de novo PNE, que contou com ampla participação social, com 

conferências municipais, estaduais e a conferência nacional, aprovado pela Lei 

nº. 13.005/2014.  

A partir desta lei e da Emenda Constitucional nº 59/2009 os planos 

nacional, estaduais e municipais de educação passaram a ter vinculação 

constitucional, com o objetivo de articular, em regime de colaboração, o sistema 

nacional de educação e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias para 

assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino, por meio de ações 

integradas entre os entes federados que conduzam a aplicação eficiente de 

recursos públicos em educação. Os Planos Municipais de Educação - PME 

constituíram-se a principal política de planejamento educacional dos municípios, 

devendo embasar a elaboração das peças orçamentárias.  

Com isto, os estados e municípios brasileiros foram mobilizados para a 

elaboração dos seus respectivos planos. O Ministério da Educação, por 

intermédio da Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE) 

empreendeu um trabalho de orientação nesse processo, em parceria com as 

Secretarias de Educação com vistas a realizar um alinhamento entre os planos 

 
1
 Discurso de posse do Professor Anísio Teixeira no INEP, 1952.  
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dos entes federados, o que fez a Secretaria de Educação do Estado da Bahia ao 

criar um grupo de assessoramento às equipes municipais, auxiliando-as na 

elaboração dos seus planos e no processo de monitoramento. É na direção de 

conhecer como esse processo se desenvolveu, tomando como campo de análise 

o Território do Sisal, que o Observatório de indicadores do FEEBA foi criado, na 

expectativa de aprimoramento das ações futuras de planejamento educacional 

no Estado. 

Este trabalho, pois, objetiva relatar a experiência em curso desse 

Observatório tendo como lócus de ação os municípios do Território do Sisal, em 

parceria com o Núcleo Territorial de Educação do SISAL (NTE 04), iniciando o 

levantamento de indicadores da situação educacional dos vinte municípios 

desse território, no período que marca a implementação de Planos Municipais 

de Educação na Bahia, Como primeira atividade do Observatório fez-se uma 

pesquisa documental, a aplicação de questionário e realização de duas rodas de 

conversa com os coordenadores das equipes de monitoramento e avaliação, 

detectando o processo vivenciado, para compreender: a) o contexto histórico e 

político de elaboração dos PME; b) critérios para a definição de metas e 

estratégias; c) realização do monitoramento, acompanhamento e avaliação, a 

partir das orientações recebidas; d) participação de órgãos colegiados e de 

controle social na fiscalização do cumprimento das metas. A experiência em 

curso tem evidente potencial de expansão para outros territórios, de forma a 

contribuir com o fortalecimento da política de planos municipais de educação no 

Estado da Bahia.  

 

RESULTADOS 

 

Em termos de composição das equipes, para realizar o monitoramento e 

avaliação dos PMEs diversas instituições fazem parte: Conselho Municipal de 

Educação; Fórum Municipal de Educação; membro da comissão de educação 

da Câmara de Vereadores, Técnicos da Secretaria de Educação; Professores 

da educação básica e do Ensino Superior; APLB sindicato dos trabalhadores e 

gestores escolares.  
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A pesquisa realizada proporcionou uma visão mais clara sobre os 

desafios e sucessos enfrentados por essas equipes, revelando um panorama 

diversificado. A maioria dos colaboradores afirmaram que a definição das metas 

e estratégias tiveram como principal referência o PNE, sendo acrescentadas 

algumas poucas ações a partir do diagnóstico local. Vale frisar que as mudanças 

da gestão municipal na vigência dos planos, com novos prefeitos e secretários 

de educação desfizeram ou alteraram as equipes, desativaram ações, 

designaram outros coordenadores, sendo que os novos componentes sentiram 

dificuldades das informações sobre as tarefas desenvolvidas, sem 

disponibilidade de documentos e informações.  

Quanto ao monitoramento, a maior dificuldade sentida residiu na falta de 

dados estatísticos ou a incoerência dos dados disponibilizados, principalmente 

em relação àquelas metas que não incidiam em ações específicas da esfera 

municipal. Também sentiram falta de orientações mais claras sobre os cálculos 

e as formas de uso dos dados. Dentre os principais desafios enfrentados estão: 

a falta de formação contínua para melhor gerenciar e monitorar os planos e a 

falta de alinhamento das metas com a realidade educacional dos municípios, 

além da limitada participação da comunidade, das câmaras de vereadores, dos 

conselhos e fóruns municipais de educação. 

Apesar dos desafios, alguns avanços foram observados, como a criação 

de redes de colaboração entre as equipes e a Secretaria Estadual de 

Educação/Coordenação de Projetos Especiais (Cope), que contribuiu para a 

troca de experiências e o suporte; o processo de monitoramento se mostrou mais 

eficaz à medida que as equipes se familiarizaram com as ferramentas 

apropriadas.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas experiências analisadas, algumas recomendações para o 

aprimoramento dos processos analisados são: revisar as metas e estratégias 

dos planos para que estejam alinhadas com as realidades locais; definir 

indicadores adequados à esfera municipal; oferecer programas de formação de 

modo que os envolvidos estejam atualizados com as melhores práticas e 

metodologias; e melhorar a articulação entre os órgãos no processo de avaliação 
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e fiscalização das metas, como conselhos municipais de educação, fóruns 

municipais de educação, comissão de educação das câmaras de vereadores.  

Recomenda-se ainda: aplicar a metodologia utilizada para outros 

territórios; estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação contínua que 

permita ajustes dinâmicos bem como incentivar e apoiar outras pesquisas sobre 

o impacto dos planos nas comunidades educacionais e na melhoria da qualidade 

da educação. 

O trabalho realizado pelo Observatório do Território do Sisal fornece 

importantes lições sobre os processos pesquisados. A análise das experiências 

vivenciadas revela tanto desafios significativos quanto avanços consideráveis. 

Ao refletir sobre esses aspectos é possível traçar um caminho para aprimorar a 

gestão educacional nos municípios. O contínuo esforço para entender e melhorar 

os processos de planejamento educacional é fundamental para garantir uma 

educação de qualidade para todos. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

iante do contexto da pandemia Covid-19 que assolou todo o mundo, 

uma realidade cada vez mais complexa ampliou as limitações na área 

educacional. Nesse sentido, o Brasil tem buscado caminhos para 

reverter as ausências de aprendizagens de seus estudantes, especialmente na 

realidade da educação básica pública (Undime, 2022). Assim, tem surgido 

fortemente nesse cenário (pós)emergencial a ideia de superação das 

defasagens das aprendizagens, através da recuperação e/ou recomposição dos 

conteúdos que não foram ofertados/garantidos durante o período pandêmico 

enquanto uma resposta às insuficiências impostas pelo ensino emergencial 

(inclusive situações de total nulidade de atividades nesse período). A “estratégia 

nacional” utilizada pelo governo vigente (2023-2026), diante da diversidade dos 

níveis de aprendizagem e contextos escolares, tem sido potencializar o processo 

de ensino e aprendizagem através de políticas públicas nacionais para a 

educação e prolongar essas atuações com a cooperação dos demais entes 

federados.  

Nos documentos oficiais, os termos recuperação e recomposição 

aparecem de modo situado, demarcando os endereços e as intencionalidades 

de quem os utiliza. A palavra recuperação veio expressa fortemente no artigo 24 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) enquanto ação voltada para 

estudantes de menor rendimento, de forma paralela ao ano letivo, possibilitando 

o avanço na escolaridade (Brasil, 1996). Já a nomenclatura “recomposição”, 

D 
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surge com o entendimento da necessidade de um tipo “diferente” de 

recuperação, com vistas a dar conta das “lacunas de aprendizagem” geradas na 

pandemia. Essas ideias foram apresentadas massivamente nas mídias sociais 

como solução inovadora, principalmente na figura de fundações, institutos e 

organizações ditas sem fins lucrativos para a transformação da educação. Nesse 

estudo, optou-se por utilizar o termo “recomposição das aprendizagens” entre 

aspas, de modo intencional, para garantir a discussão por dentro, ainda que não 

se concorde com o contexto e as formas em que esse vocábulo está sendo 

utilizado na sociedade, principalmente pelas evidentes investidas 

mercadológicas no campo da educação. Assim, destaca-se a situação problema 

neste fragmento investigativo em se compreender a influência expressa nas 

políticas públicas educacionais, notadamente o Pacto Nacional pela 

Recomposição das Aprendizagens.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Delineia-se nesse estudo um recorte da pesquisa doutoral que vem sendo 

desenvolvida no contexto da educação pública em alguns municípios baianos. 

Os caminhos teórico-metodológicos utilizados aqui foram uma pesquisa 

exploratória, de cunho qualitativo e com base na abordagem do ciclo de políticas 

(Ball; Mainardes, 2011). Ainda, por conta da atipicidade desse contexto, esses 

pressupostos estão alicerçados no pensamento complexo (Morin, 2005).  

A análise deste painel multifacetado direciona-se no espaço-tempo de 

arenas em disputa, ressaltando o poder impresso na sociedade geopolítica por 

grupos de interesse e agentes socioeconômicos (Ball; Mainardes, 2011). Quanto 

ao contexto de influência, mais especificamente, este traz como destaque a 

presença de discursos de dominação e atuação de sujeitos sociopolíticos 

permeando a agenda política, a elaboração do documento oficial, as 

implementações e reverberações nas realidades escolares (Ball; Mainardes, 

2011). Percebe-se que a leitura desses territórios em disputa movimenta-se 

constantemente, especialmente por ser uma análise da conjuntura atual, 

impregnada de situações vigentes e de própria dinamicidade. 
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 Por conseguinte, essa análise desenvolver-se-á com enfoque às 

políticas em caráter (pós)emergenciais que visam garantir o direito à educação, 

a “recomposição das aprendizagens” e a melhoria do fluxo escolar, através das 

ações nacionais, bem como atuações locais, especialmente no estado da Bahia. 

Assim, surge o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, 

enquanto estratégia interfederativa sob regime de colaboração entre o Ministério 

da Educação (MEC) e algumas representações de entes nacionais (Conselho 

Nacional de Secretários de Educação (Consed) e pela União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime). Essa política está direcionada a 

todas etapas e modalidades de ensino da educação básica e 

 

“visa garantir o direito humano à educação, recompondo as 
insuficiências e defasagens de aprendizagem agravadas pelas 
restrições da oferta educativa no contexto da pandemia de COVID-19 
e por outras situações de emergência e precarização do atendimento 
escolar (eventos climáticos extremos, conflitos associados à violência 
nos territórios, etc.)” (Brasil, 2024). 

 
 

O governo nacional corrente destinou-se ao apoio técnico e financeiro 

para estados e municípios a fim de implementar a avaliação da aprendizagem e 

o avanço nos índices da educação básica. Na Bahia, desde 2023, a Portaria nº 

522 instituiu o formato dessa “recomposição” com enfoque nos anos de 

finalização das etapas (9º ano do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino 

Médio),  através do fortalecimento dos componentes curriculares de Língua 

Portuguesa e Matemática, seguindo um sistema de gestão da aprendizagem. 

Deste modo, o objetivo era a regularização do desempenho escolar e o 

monitoramento dos indicadores educacionais (Bahia, 2023). 

Esse viés dialoga com os ideais de competitividade e perspectiva 

neoliberal, intensificando o olhar do interesse capitalista neste desenho e a 

criação de outras possibilidades de rentabilidade e acesso a fundos públicos. 

Também, tem-se percebido uma ampliação de posicionamento gerencialista, 

através de um discurso de qualidade, porém exalando a infiltração política nas 

tomadas de decisão beneficiadoras do mercado, o ranqueamento de escolas 

através das avaliações por desempenho, a diminuição da distribuição de 

recursos contra o fortalecimento das escolas públicas, entre outras artimanhas.  
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CONCLUSÕES 

 

Após as explanações suscitadas brevemente nesse estudo, desfecha-se 

em relação às escolhas teórico-metodológicas aqui expostas, dentro de uma 

intencionalidade e implicação na pesquisa para a sustentação da perspectiva 

adotada. Enquanto reflexões preliminares referentes à problemática e objetivo 

aqui elencado, compreende-se que o olhar complexo sobre a política 

educacional possibilita o delineamento do cenário brasileiro, e mais 

especificamente baiano, frente ao ideal de garantia da educação em contextos 

(pós)emergenciais.  

As potencialidades são manifestadas pelos avanços na discussão da 

pauta e pela atenção das necessidades de aprendizagem dos estudantes da 

educação básica pública, como também pela tentativa de colaboração entre os 

entes federados após os reflexos de um contexto pandêmico atípico. Já as 

limitações, expressam-se pela crescente influência neoliberal e os retrocessos 

históricos recorrentes para efetividade do direito à educação. Reitera-se o 

sentido competitivo na busca vertiginosa por indicadores e resultados de 

avaliações de aprendizagem, próprios do pensamento capitalista. Adiciona-se, 

por fim, a necessidade de ampliação da pesquisa quanto às ações para 

“recomposição das aprendizagens” e aprofundamento nos achados com dados 

da realidade baiana. 

 

REFERÊNCIAS 

 

BALL, Stephen John; MAINARDES, Jefferson (orgs). Políticas educacionais: 
questões e dilemas. São Paulo: Cortez, 2011. 
 
BAHIA. Portaria nº 522, de 2023. Dispõe sobre a ação, Gestão da 
Aprendizagem, o conjunto de procedimentos para garantir a recomposição da 
aprendizagem dos estudantes e a regularização dos indicadores de fluxo e o 
fortalecimento da proficiência dos componentes curriculares de Língua 
Portuguesa e Matemática proposto pela Secretaria da Educação do Estado da 
Bahia. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1ZY6gJhl0m26pfevSH1qmSs-zL5aEbH4n/view . 
Acesso em: 25 jul. 2024. 
 
 

https://drive.google.com/file/d/1ZY6gJhl0m26pfevSH1qmSs-zL5aEbH4n/view


35 
 

BRASIL. Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da Educação Nacional. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm . Acesso em: 29 jul. 2024. 
 
BRASIL. Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens na 
Educação Básica. Documento institucional. Publicado em 19/06/2024. 
Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/institucionais/recomposicao_aprendizagens.pdf . Acesso 
em: 29 jul. 2024. 
 
MORIN, Edgar. Introdução ao pensamento complexo. Tradução do francês 
Eliane Lisboa. Porto Alegre: Sulina, 2005.  
 
UNDIME. União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação. Pesquisa 
Undime sobre volta às aulas - 2022. Disponível em: 
https://undime.org.br/uploads/documentos/phplPpvLU_624c5576ed651.pdf . 
Acesso em: 18 jul. 2023. 
  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.gov.br/mec/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/institucionais/recomposicao_aprendizagens.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/institucionais/recomposicao_aprendizagens.pdf
https://undime.org.br/uploads/documentos/phplPpvLU_624c5576ed651.pdf


36 
 

JOVENS DE OROBÓ E ENSINO SUPERIOR: ENTRE 

PÚBLICO E PRIVADO 

 

 
Carolina Santos Menezes 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
menezescarolina589@gmail.com 

 
Marta Licia Teles Brito de Jesus 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
marta.licia@ufba.br 

 
 

 

s políticas públicas de acesso ao ensino superior simbolizam as lutas 

históricas das classes populares, sobretudo as específicas para os 

povos do campo. São resultado de organização e reivindicações por 

diversas frentes. Pois como sabido, a trajetória do ensino superior brasileiro foi 

marcada pela seletividade, com isso, estudantes de classes menos favorecidas 

como os camponeses, por muito tempo não tiveram acesso a essa modalidade 

de ensino. Sendo assim, estas políticas se revelam necessárias para que os 

povos do campo alcancem níveis mais elevados de ensino.  

No entanto, no governo anterior vivenciamos um certo retrocesso na 

educação de modo geral, o ensino superior também foi afetado. O 

enfraquecimento da educação superior pública, vem caminhando junto ao 

incentivo a privatização, assim, observa-se o crescimento das instituições de 

nivel superior privado. 

Nessa perspectiva, buscamos neste trabalho problematizar o incentivo a 

privatização do ensino superior, relacionando com os impactos perceptiveis a 

partir da precarização das políticas públicas de ensino superior e fortalecimento 

do setor privado. 

Destaca-se que este estudo é parte de uma pesquisa de mestrado que se 

encontra em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação, 

na linha de Política e Educação da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Cuja 

A 
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pesquisa, dedica-se a estudar sobre o acesso de jovens camponeses de Orobó-

Valença/BA no ensino superior, na perspectiva das políticas públicas. 

Assim sendo, o recorte aqui apresentado, advem de reflexões a partir de 

levantamento bibliográfico. Também apresenta alguns dados colhidos por meio 

de pesquisa de campo, onde se utilizou a aplicação de questionário como 

mecanismo de busca. 

 

DO INCENTIVO E AVANÇOS DO SETOR PRIVADO  

 

Na percepção de Frigotto (2021), o governo passado, condicionou a 

realidade da nossa educação a uma série de cortes. Esse desprezo com a 

educação, parece-nos um plano visando concretizar os pensamentos do então 

ministro da Educação Milton Ribeiro, ao discorrer “[...]a Universidade deveria ser 

para poucos e que a grande maioria deveria seguir o caminho da educação 

profissional[...]” (p. 131) 

Junto a isso, a pandemia veio a agravar uma política de exclusão das 

classes menos favorecidas dos institutos e universidades. Em um momento em 

que a gritante necessidade de investimentos em políticas públicas se expandia, 

infelizmente nossa educação foi assoreada pelas ações retróguedas do então 

presidente, o qual defendia que “[...] as políticas educacionais representariam 

um caos, por isso, seu indicativo é privatizar tudo que for possível.” (Neto e Nez, 

2021) 

A ideia de fortalecimento do setor privado da educação, sobretudo em 

nível superior, não é recente. Para Durham (2012), esse modelo de ensino 

superior vem ganhando força sobretudo nos países em desenvolvimento e 

diverge da perspectiva educacional do setor público, pois assemelha-se a 

perspectiva empresarial. 

Segundo dados do Censo da Educação Superior de 2022, no referido ano 

tinhamos 2. 595 instituições de ensino superior no país, destas, 312 são públicas 

enquanto o setor privado representa 2. 283 do total. (MEC/INEP, 2022) 

Uma marca importante das instituições privadas é a oferta da Educação 

a Distancia-EaD, o crescimento desta modalidade nos últimos anos é notório. 
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Tinhamos nos anos 2000 apenas 10 cursos desta modalidade, chegamos a 2022 

com 9.186 cursos ofertados a distancia. (MEC/INEP, Censo da Educação 

Superior 2022).  

O Censo de 2022 mostra que o setor privado domina a oferta da educação 

na modalidade em ascensão, visto que dos ingressantes em cursos de 

graduação entre 2012 e 2022 no setor público, apenas 12, 9% foi na modalidade 

EaD, enquanto no setor privado, a mesma modalidade abarcou mais de 71% das 

matrículas no período.  

Isso posto, no tópico seguinte, apontamos alguns dados preliminares da 

nossa pesquisa a qual evidencia esse avanço do ensino superior privado na 

perspectiva dos jovens camponeses de Orobó. 

 

ENSINO SUPERIOR PRIVADO E OS JOVENS DE OROBÓ: PRIMEIRAS 

ANÁLISES 

 

Como destacado, a pesquisa a qual nos reportamos tem sido 

desenvolvida com jovens da comunidade camponesa Orobó. A comunidade é 

pertencente ao território Guerém, localizado em Valença-Bahia. Possui 

aproximadamente 13 mil habitantes e possui grande importância para o 

município por seu potencial em produção agrícola. (Memórias do Baixo Sul, 

2024)  

Assim, a primeira etapa de busca em campo se deu por meio de aplicação 

de questionário, atingindo 60 jovens da comunidade camponesa. Deste total, 48 

ingressaram no ensino superior e 12 não ingressaram. Tratemos então de 

analisar os dados referente aos ingressantes. 

Destaca-se que, foram investigados jovens que ingressaram entre 2014 e 

2024, sendo que o ano que se destacou com o número de acesso ao ensino 

superior foi 2023.  

Dos 48 jovens oroboenses que estão no ensino superior, apenas 11 

acessaram o setor público, enquanto 35 deles concentram-se nas instituições 

privadas. Salienta-se que dos ingressantes no setor privado, apenas 6 
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acessaram via Prouni, assim, 31 deles pagam as mensalidades sem apoio de 

nenhum auxílio governamental. 

Quanto a modalidade de ensino, os dados apontam que metade dos 

jovens estão em cursos na modalidade presencial, enquanto a outra metade na 

modalidade EaD. Em diálogo com o Censo da Educação Superior de 2022, o 

curso de Pedagogia é o mais acessado, a maioria na modalidade EaD. 

A pesquisa aponta que os jovens oroboenses estão ingressando em 

variadas instituições privadas, sendo elas: Faculdade Zacarias de Góes (Fazag), 

Universidade Norte do Pará (Unopar), Faculdade de Tecnologia de Valença 

(Factiva), Estacio, Centro Universitario Leonardo da Vinci (Uniasselvi), 

Universidade Cesumar (Unicesumar), Faculdade Barão do Jequiriça (FBJ)e 

Faculdade de Ensino Superior Santa Barbara (Faesb). Com a possibilidade da 

Educação a Distancia, as instituições situam-se em municípios distintos, tais 

como: Valença, Amargosa, Salvador, Alagoinhas, São Paulo, Teixeira de Freitas 

e Belo Horizonte. 

Os estudantes que se encontram no setor público de ensino, reportaram 

a importância das políticas de permanência para que obtivessem êxito nos 

estudos. Já os jovens cursistas das instituições privadas apontaram que contam 

com apoio familiar para se manterem nos estudos. Além disso, esses últimos, 

apontaram que além de estudar também trabalham, ocupando cargos como 

agricultor, professor, auxiliar escolar, comercio, manicure, dona de casa. 

Como se trata dos primeiros achados da pesquisa, espera-se que os 

próximos passos nos permita apurar mais informações acerca desta ascensão 

do ensino superior privado perante os jovens de Orobó. 

 

CONSIDERAÇÕES 

Diante do exposto, considera-se que apesar da criação de políticas 

públicas de acesso ao ensino superior, estas por si só não garantem que os 

sujeitos alvo sejam atingidos. São necessários estímulos por parte do Estado, e 

sobretudo, investimentos contínuos para que estas políticas se mantenham. 
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A falta de investimento nas instituições e políticas públicas, atrelado a 

incentivo a privatização do ensino, acarreta no enfraquecimento do setor público 

de nível superior. Do outro lado, fortalece o setor privado, exatamente o que se 

percebe no cenário brasileiro, como trouxemos. 

Percebe-se que o avanço das instituições privadas em número de 

matrícula cresceu muito nos últimos anos, assim, já é notório os resultados das 

políticas de incentivo ao setor privado, fortalecidas no governo anterior.  Esses 

efeitos são constatados na realidade dos jovens camponeses de Orobó, os quais 

tem aumentado o número no ensino superior, no entanto a concentração é no 

superior privado. 

Contudo, esperançamos por mudanças neste cenário da nossa educação 

superior. Como entusiastas da educação pública e de qualidade para a classe 

popular, sobretudo para os jovens do campo, continuemos da defesa das 

políticas e instituições públicas, assim como do acesso dos jovens do campo a 

essas políticas. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

ste Resumo apresenta dados de uma pesquisa de Doutorado que está 

em andamento do Programa de Pós Graduação da Universidade 

Federal da Bahia-UFBA.  O tema da investigação versa sobre a 

privatização da Educação Infantil- EI através da política pública denominada Pé 

na Escola, instituída pela Lei Municipal nº 9. 410/2018 (SALVADOR, 2018a). 

O trabalho tem caráter documental, mais precisamente um estado do 

conhecimento (Romanowski e Ens 2006, Mori e Adrião, 2018) apoiado por 

metodologia prevista por Adrião (2022), que aciona aspectos bibliométricos: 

instituição/periódico da publicação, ano e autoria. No período de 2019 a 2023, a 

análise qualitativa considerou os seguintes aspectos: posição dos autores sobre 

o tema, dimensão da política educativa analisada com base em Adrião (2022) e 

natureza da pesquisa. Três bases de publicações foram consultadas: Catálogo 

de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (IBICT) e Revista FINEDUCA. 

 

METODOLOGIA 
 

O trabalho sustenta-se na abordagem qualitativa de natureza teórica 

(Minayo, 2001) e o levantamento bibliométrico conforme metodologia proposta 

por Adrião (2022, 2018) que seleciona os seguintes elementos para 

categorização das produções: ano de publicação, autor e instituição de vínculo, 

E 
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universidade ou periódico. Aspectos qualitativos: posição do autor, natureza da 

pesquisa, nome da organização privada.  

As publicações disponíveis na Web foram selecionadas a partir do 

sistema de busca de cada base: Catálogo de Teses e Dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e Revista 

FINEDUCA. 

O percurso metodológico para a identificação das publicações considerou 

os descritores: Privatização da Educação Infantil, Financiamento da Educação 

Infantil e tipos de Convênio da Educação Infantil. O material identificado foi 

analisado em duas fases: 1- apenas considerando o descritor e 2- após leitura 

dos resumos e seleção de produções sobre privatização da oferta na EI. Na fase 

2 foram descartadas as dissertações em função do estudo bibliométrico se referir 

a uma pesquisa em nível de Doutorado. 

Na primeira filtragem foram encontrados 91 trabalhos: 

 

Tabela 1- Total de produções por descritor e bases fase 1 e fase 2 - 2019-23 

Descritores CAPES Ibict REVISTA 
FINEDUCA 

Fase 1 Fase 2 Fase 1 Fase 2 Fase 1 Fase 2 

Privatização da 
Educação 
Infantil 

9 1  13  4 8 5 

Financiamento 
da Educação 
Infantil 

22 2 2  0 10   10 

FEI e tipos de 
Convênio da 
Educação 
Infantil 

13 1  13 1 1   1 

Total  44 4  28 5 19 16 

Fonte: autora 

 
Após a leitura do resumo selecionou-se os trabalhos diretamente 

associados à privatização da oferta da educação infantil – aqui entendida como 
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transferência da responsabilidade pelo atendimento para organizações ou 

agentes privados (Adrião, 2018) e as produções serão apresentadas a seguir. 

 

CARACTERIZAÇÃO BIBLIOMÉTRICA DAS PRODUÇÕES LEVANTADAS  
 
A Tabela 2 apresenta a quantidade de publicações selecionadas por ano 

e base, demonstra a distribuição das publicações de teses e artigos por ano no 

intervalo de 2019-2023, enquanto na Tabela 3 indica-se as instituições de 

vínculos dos/as autores/as principais. 

 

Tabela 2 Quantidade de publicações selecionadas por ano e base de dados 

 2019 2020 2021 2022 2023 

Capes  1 0 1 0 2 

IBICT 0 1 1 2 1 

Revista 
Fineduca 

0 2 5 7 2 

Total 1 3 7 9 5 

Fonte: autora  
 

Tabela 3- Quantidade de publicações por instituição de vínculo do/a autor/a 
principal 

Instituição de 
Vínculo 

CAPES IBICT Revista 
Fineduca 

Total 

UNISINOS  1  1 

UFGD 1 1  2 

UFU 1 1  2 

UFPE  1  1 

USP   3 3 

UERJ   3 3 

UFAM  1  1 

UFRJ 1   1 

UFES 1   1 
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UFRGS   1 1 

UNEMAT   1 1 

SMED - Porto 
Alegre/RS 

  1 1 

UNIFESP   1 1 

UFMG   1 1 

UFPR   4 4 

UFGO   1 1 

Fonte: autora 

 
Na terceira, os trabalhos foram selecionados a partir da quantidade de 

publicações por descritor: 
 

 

A última etapa, antes da análise e posição dos autores sobre o tema, foi 

o levantamento das publicações por base de dados a partir dos descritores 

selecionados indicando os autores, a quantidade e ano da publicação.  

 
A PRIVATIZAÇÃO DA OFERTA DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

CONSIDERAÇÕES A PARTIR DO ESTUDO BIBLIOMÉTRICO 

 

Da análise dos 25 trabalhos localizados - 9 teses e 16 artigos - e 

descritores publicados entre 2019-23, foi destacado: 

1- O maior volume de trabalhos foi publicado no ano de 2022, seguido por 

2021. O descritor financiamento apresentou maior número de pesquisas (12). 

2- A instituição com maior quantidade de estudos/publicações sobre o 

tema nas bases inventariadas foi a UFPR, seguida da USP e UERJ. 

3- 72% dos trabalhos se assentam em pesquisa de natureza quanti-

qualitativa. 
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4- 64% doa/s autor/as se posicionam criticamente frente à privatização da 

oferta da educação. Já 36% não explicitam claramente a posição, não afirmam 

e nem negam se são favoráveis. 

Se considerarmos as formas de privatização da oferta educativa 

propostas por Adrião (2022) - subsídio público à organização privada; programa 

de escolha parental e oferta privada - tem-se os resultados ilustrados no Gráfico 

1: que apontam para a oferta privada via subsídio por através de convênio 

(62,5%,) ou por “parcerias” (22,5%); 5% associaram ao uso de voucher e 5% à 

Charter School (formas associadas a medidas de incentivo à escolha parental). 

Outros 5% a formas não especificadas de privatização da oferta. 

 

Gráfico 1- Distribuição dos trabalhos por formas de privatização da  

Oferta educacional 

 

Fonte: autora 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os dados do estudo bibliométrico demonstraram que a maioria dos/as 

autores/as das pesquisas inventariadas (64%) foi contrária ao avanço dos 

processos e formas de privatização da Educação Infantil, que inclui as parcerias 

entre organizações privadas e o governo. A oferta privada via subsídio de 

convênio teve um expressivo percentual nas pesquisas inventariadas (62,5%), 

evidenciando que o repasse de verba pública para instituições privadas está 
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aumentando a passos largos. Salienta-se que as pesquisas tiveram predomínio 

do tipo quali-quanti e o campo empírico foi, em sua maioria, sobre algum tipo de 

programa governamental ou privado de determinado estado brasileiro. 

Destarte, é fato que o movimento neoliberal vem crescendo no Brasil, e, 

com ele, se fortalecem as formas de privatização da EI, por meio do envio de 

recursos públicos para escolas privadas a exemplo de Programas 

governamentais como o Pé na Escola. A prefeitura de Salvador financia o 

atendimento privado submetendo a educação aos interesses de mercado 

através da compra de matrículas e terceirização do trabalho educacional com a 

consequente diminuição da responsabilidade do estado com o ensino público, 

como repostado por estudos de Adrião (2018), Franco et al (2019), Montano et 

al (2023), Peroni at al (2019), Valadão (2021), entre outros. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

s turmas multisseriadas são caracterizadas pela junção de alunos de 

diferentes níveis de aprendizagem, em uma mesma turma, geralmente 

submetida à responsabilidade de um professor. Essas turmas se 

configuram como expressão da efetivação de direitos para os povos que habitam 

no campo. Este formato de agrupamento, considerado reflexo da negação de 

direito às crianças a uma educação de qualidade e de políticas públicas que 

considerem as especificidades destas turmas, é mais presente na Educação 

Infantil e nos Anos Iniciais. Justamente o período da vida escolar comumente 

conhecida como momento de grandes aprendizagens. 

Para compreender melhor essa realidade as pesquisas de Moura e 

Santos (2012), Santos e Moura (2015), Santos (2015) têm ressaltado uma 

importante informação científica: a inconstância ou falta de suporte das 

Secretarias de Educação no que se refere à provisão de recursos materiais e ao 

acompanhamento pedagógico do trabalho escolar; a incompatibilidade entre os 

currículos seriados e urbanocêntricos instituídos pelos órgãos educacionais e a 

realidade heterogênea do campo e das turmas multisseriadas têm sido elemento 

impeditivo dos avanços do fazer pedagógico nestas turmas. Nesse contexto, 

este trabalho tem como objetivo apresentar considerações sobre os livros 

A 
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didáticos para estas turmas, a partir de parte dos resultados de uma pesquisa 

realizada durante o Mestrado em Educação e Diversidade na Universidade do 

Estado da Bahia (UNEB). 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Os livros didáticos são uma grande aquisição para organização do 

trabalho pedagógico nestas turmas, isto, quando os mesmos podem atender a 

rotina. Claro que ao falar em turmas organizadas fora de um padrão único, 

compreendo a dificuldade na construção de uma coleção didática que atendesse 

a todas as realidades apresentadas em seus contextos, no entanto seria preciso 

uma aproximação desta realidade. 

Temos um Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)23 e este 

programa visa atender a todas as unidades escolares públicas do Brasil, por que 

não temos uma obra para as turmas multisseriadas? Os livros didáticos fazem 

parte do cotidiano escolar e consideramos como importante na organização do 

trabalho pedagógico. No Brasil, as escolas públicas recebem livros de diferentes 

editoras a partir da escolha, entretanto terminamos por escolher uma obra que 

será pouco utilizada por não ter no catálogo uma coleção que dialogue com a 

realidade oriundas dos estudantes que compõe estas turmas. 

Ainda assim, há importantes pontos a serem considerados a partir da 

Resolução n.º 40, datada de 26 de julho de 2011, onde foi incluído neste 

programa o atendimento para as comunidades rurais do país. O PNLD Campo 

passa a existir contemplando anseios da comunidade docente, com primeira 

edição lançada em 2013, atendendo a escolas rurais de até 100 estudantes do 

1º ao 5º ano. Apresenta como objetivo único atender a áreas rurais definidas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou até mesmo escolas 

situadas na área urbana, mas que atendem a estudantes oriundos do campo. 

De lá para cá, o debate dos livros didáticos ficou estabelecido na agenda 

 
2 O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) compreende um conjunto de ações 
voltadas para a distribuição de obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais 
de apoio à prática educativa, destinados aos alunos e professores das escolas públicas de 
Educação Básica do Brasil. 
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das políticas públicas e programas educacionais que passam a serem criados 

com vistas a atender aos estudantes inseridos nas comunidades supracitadas. 

O PNLD Campo, se consolida no sentido de reconhecer as potencialidades do 

Campo sendo um objeto que, para além de um livro didático, passará a refletir 

sobre os sujeitos e suas identidades, com vistas na construção de propostas 

pedagógicas com temáticas e conteúdos condizentes. (Schwartz, 2012.) Ao falar 

sobre as especificidades das turmas multisseriadas destacamos alguns 

aspectos. Conforme Barros, Hage e Correia (2015) é preciso construir uma 

educação para as turmas multisseriadas que vincule as diferentes realidades e 

fortaleça a identidade, levando em consideração o contexto dos estudantes no 

que se refere as tradições, culturas, saberes, saúde, histórias, ou seja, aos 

direitos humanos. Além de considerar a comunidade que os sujeitos fazem parte. 

Nessa perspectiva, o fazer pedagógico, orientado também por meio dos 

livros didáticos, devem validar os territórios. A partir da pesquisa de Mestrado foi 

possível dialogar com professoras que trabalham com turmas multisseriadas 

sobre os livros didáticos que chegam nas escolas, essas narrativas são 

inspirações e instrumentos carregados de experiências: 

 
Trabalhar com o livro didático no contexto atual das obras que 
recebemos dá muito trabalho. Mas trabalho mesmo. Faço da seguinte 
forma: às vezes o conteúdo combina com os três anos que ensino, 
quando o conteúdo combina, ótimo. Trabalho o conteúdo e me volto 
para explicar as atividades por ano/série.  
Isso leva a manhã toda. Não consigo trabalhar outro componente, 
porque os alunos não fazem a tarefa sozinhos. Tenho que explicar ano 
a ano. (Prof.ª 2) 
 
Uso o livro em um momento onde eles precisam estar realizando uma 
atividade para me proporcionar dar atenção e fazer uma intervenção 
com os grupos específicos ou quando preciso de algo que combine o 
conteúdo. A utilização do Livro didático está extremamente ligada a 
perda de tempo pedagógico. E mais, ainda tem esse mundo de 
projetos de avaliação externa. Quase não usamos mesmo (Prof.ª 3). 

 

Os relatos das professoras apontam para a realidade de um fazer docente 

cotidiano em que o livro didático não se configura enquanto instrumento que 

pode potencializar os saberes discentes. Saberes estes que de acordo Silva 

(2015, p. 137) são privilegiados nas relações de poder: “a questão que se coloca 

para os conteúdos contidos nos Livros Didáticos é de caráter epistemológico que 

conflita entre a garantia do direito universal à educação e a garantia dos 
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conteúdos específicos para essas turmas”. Atuar com as obras disponíveis 

pressupõe perda de tempo pedagógico, as docentes mencionaram como uma 

das principais dificuldades enfrentadas pelas turmas. 

Para aprofundar o diálogo sobre o livro didático, é preciso pensar estas 

turmas enquanto espaços de afirmação do direito à educação e para tal, é 

preciso falar de garantias destes direitos na perspectiva de qualificar o ensino 

para este público que chega as turmas multisseriadas, historicamente marcada 

pela precarização, mas também pela grande diversidade. Portanto, deve-se 

levar em conta a heterogeneidade e as peculiaridades de cada sujeito, mesmo 

que haja dificuldades diante diversas turmas em um mesmo local, o professor 

deve articular subsídios que possam facilitar e atender a realidade dos alunos, 

superando os desafios existentes (Silva e Oliveira, 2011). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Compreendemos o programa do livro didático enquanto instrumento que 

deve contribuir no combate ao estigma construído de estereótipos direcionados 

as comunidades rurais, ao passo que em suas pretensões de existência se 

apresenta as considerações sobre as questões específicas relacionadas ao 

contexto político, de raça e etnia e os aspectos ambientais e econômicos. Neste 

sentido, compreendemos que haverá uma leitura que se aproximará das 

realidades sociais existentes atrelada a uma concepção pedagógica que atenda 

aos territórios onde as unidades escolares estejam inseridas. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

Os estudos e pesquisas envolvendo a criança e a Educação Infantil tem 

ganhado cada vez mais visibilidade nas políticas públicas educacionais, como 

no marco legal da Constituição Federal de 1988, reconhecendo as crianças 

enquanto sujeitas de direitos e produtoras de cultura, assim como o 

reconhecimento da Educação Infantil enquanto primeira etapa da educação 

básica (Brasil, 1996). A visibilização da criança na sociedade não mais como um 

“adulto em miniatura” (Ariès, 1986), mas enquanto sujeita da infância traz 

avanços significativos nas discussões. Ao trazermos para as discussões as 

crianças do campo e a Educação Infantil do e no Campo deixamos claro nosso 

posicionamento de que não existe uma infância singular e universal, mas 

infâncias diversas, que infelizmente são perpassadas por desigualdades pela 

sociedade capitalista, como a dupla subalternização enfrentada pelas crianças 

do campo. Portanto, trazer as crianças da Educação Infantil do/no Campo para 

lugar de destaque é enaltecer as lutas dos povos do campo e demais integrantes 

da sociedade civil, e a defender a efetivação de uma educação emancipadora, 

que valorize seus saberes e conhecimentos. 

Esse trabalho é um recorte da pesquisa em desenvolvimento no Programa 

de Pós-Graduação Mestrado e Doutorado Profissional em Educação, 
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PPGE/UESC, que busca entender o acolhimento das crianças às propostas 

pedagógicas das docentes de uma instituição da rede pública de Educação 

Infantil do Campo do município de Ilhéus/BA, por meio de diálogos com as 

crianças de 3 a 5 anos sobre suas vivências e experiências no contexto escolar. 

Importante salientar que se trata de uma pesquisa financiada pela Fundação de 

Apoio à Pesquisa no Estado da Bahia, FAPESB, assim como compõe uma 

pesquisa intitulada “A Educação Infantil do/no campo: da gestão à organização 

do trabalho pedagógico nas redes municipais de educação situadas na região 

Sul da Bahia” desenvolvida pelo grupo de pesquisa Políticas Públicas e Gestão 

Educacional –PPeGE/UESC. 

 

PERCURSO TEÓRICO- METODOLÓGICO DA PESQUISA 
 

Para realização desta pesquisa embasamos nosso estudo na abordagem 

crítica e da totalidade, a partir de uma visão ampliada e macro sobre a realidade, 

quanto uma visão micro e específica sobre o lócus de estudo. Para aprofundar 

as discussões, ancoramos o estudo nas categorias estudadas por Cury (1996): 

contradição, totalidade, mediação, hegemonia e as contribuições de Gramsci 

(2022), e práxis em Vásquez (1977), compreendendo que as categoiras se 

complementam e são indissociáveis já que não é possível compreender a 

dinâmica da realidade por apenas uma lente ou ponto de vista, dado que as 

ações humanas são repletas de intercruzamentos. 

Recorremos a metodologia da Pesquisa-Ação em Thiollent (2011) por 

conta da construção de conhecimentos durante o percurso do estudo, e por 

referenciar a dialogicidade entre os participantes e a flexibilidade nas fases da 

pesquisa, didatizado no espiral produzido por Vieira, Vaillant e Moreira (2022), 

auxiliando o pesquisador a ampliar e aprofundar o olhar na pesquisa. Por se 

tratar de uma pesquisa com as crianças, também recorremos aos estudos da 

sociologia e pedagogia da infância para consolidar nosso quadro teórico, e 

auxiliar nos procedimentos e desenvolvimento da pesquisa.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Compreendemos que realizar pesquisa com crianças é necessário ter um 

olhar sensível as diferentes linguagens das infâncias, como os gestos, choros, 

balbucios, etc., portanto, a postura ética do pesquisador em respeitar o 

posicionamento das crianças é fundamental. A pesquisa é desenvolvida na 

Escola Municipal de Juerana, escola do campo nucleada, localizada no distrito 

de Aritaguá, zona rural de Ilhéus/BA. Está inserida em uma comunidade 

ribeirinha, banhada pelas águas do Rio Almada, com seu entorno com 

pescadores, marisqueiras e cabanas a beira-rio, que representa a economia 

local que se reflete nas brincadeiras das crianças, como a imitação do guaiamum 

andando. A comunidade tem a presença muito forte da cultura folclórica do 

Bumba meu boi “Enquanto fazíamos juntos a atividade de pintar, um dos 

meninos começou a cantar “Boi, boi, boi, boi da cara preta, pega esse menino 

que tem medo de careta” (Diário de campo 16/06/2024, criança de 3 anos) 

portanto, a cultura da infância está interligada a cultura do território a qual 

pertence. 

Antes de adentrarmos no campo, realizamos visitas a escola para 

apresentação da pesquisa a comunidade escolar, para decisão de aceite ou não 

a participação da pesquisa, assim como a assinatura dos termos e 

documentação necessária a submissão ao Comitê de Ética. A entrada a campo 

iniciou no final do mês de abril de 2024, e iniciamos a fase de acordos e 

observação dos espaços e interações das crianças entre si e com os adultos. 

Atualmente a escola possui no espaço da sede, onde está sendo desenvolvida 

a pesquisa, 4 salas de referência de atendimento a Educação Infantil e 4 turmas 

do Ensino Fundamental anos iniciais, diferente de 2023, que atendia 

exclusivamente a 7 turmas de creche e pré-escola. Essa mudança fez com que 

também observássemos as salas do Ensino Fundamental, para compreender a 

transição das crianças nas etapas, assim como se apresentar a todas as 

crianças. Outra mudança percebida e questionada pelas pesquisadoras foi a 

construção de 3 salas novas na área verde da escola, indicada pela direção que 

será para o uso de sala de leitura, multifuncional e a secretaria. 

Como procedimentos metodológicos, optamos por realizar fotografias e 

filmagens, desenhos, diário de campo, brincadeiras e diálogos com as crianças, 

tudo mediante o assentimento prévio destas e das docentes. O uso do diário de 
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campo para as anotações causou muita curiosidade nas crianças, que a todo 

momento se reuniam ao lado e perguntavam o que estava fazendo, resultando 

em uma interação engraçada pela demora em finalizar uma das anotações 

“Menina, você ainda está anotando?” (Diário de campo, 07/04/2024, criança de 

5 anos). A desconfiança e inquietação das docentes sobre as anotações também 

foi perceptível, e por isso o diário de campo foi disponibilizado para que 

pudessem ler as anotações e contribuir no que achassem necessário, assim 

como tranquilizá-las. 

Durante as observações, analisamos a organização dos espaços da sala 

de referência e a interação das crianças a essa disposição. Os livros, e os que 

apesar de separados em caixas diferentes, se encontravam lado a lado no chão 

da sala, assim como alguns materiais se encontravam em prateleiras altas fora 

do alcance das crianças, resultando em falas “Tia pega para mim”. A percepção 

do modo de arrumação dos espaços resultou em um diálogo com as docentes 

para uma formação, pois a Pesquisa-Ação pressupõe uma transformação, para 

tanto é importante provocar reflexões e indagações sobre os espaços, que já 

começou a resultar em mudanças.  

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

Compreendendo a importância de ouvir as vozes das crianças pequenas, 

enfatizamos suas vozes e posicionamentos a partir das suas vivências e das 

experiências proporcionadas pela organização do trabalho pedagógico das 

docentes. Entendemos que as crianças têm muito a nos dizer e devemos ter uma 

escuta sensível para escutá-las. A entrada a campo perpassou pela fase da 

desconfiança, tensões, curiosidades, até o assentimento das crianças e o 

consentimento da escola a presença das pesquisadoras. Por se tratar de uma 

pesquisa em desenvolvimento, os próximos encaminhamentos a serem tomados 

é a realização de oficinas com as crianças, utilizando os procedimentos 

metodológicos apresentados, assim como a reorganização da sala de referência 

com as docentes, a partir de criação de espaços pedagógicos, considerando as 

demandas apresentadas pelas crianças. 
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INTRODUÇÃO DO PROBLEMA 
 

 

O objeto da investigação é o trabalho pedagógico e a gestão escolar 

considerando a função social da escola pública. Especificamente delimitamos o 

trabalho pedagógico com a disciplina educação física em uma unidade 

educacional que oferece os serviços de ensino parcial nos anos finais do ensino 

fundamental II, nos turnos matutino, vespertino e a modalidade de educação 

para jovens e adultos no noturno.  

A escola onde ocorreu a experiência pedagógica é situada em um bairro 

popular da capital baiana, possui um corpo discente formado por 

aproximadamente oitocentos estudantes distribuídos nos três turnos de 

funcionamento, conta com um corpo docente de cinquenta professores, 

auxiliados por trinta técnicos, e é gerida por uma diretora e três vice-diretores.  

O referido bairro é habitado majoritariamente por uma comunidade 

popular, da classe trabalhadora, em maioria formada por pessoas negras, que 

sofre as violências decorrentes de relações sociais capitalistas, de opressão e 

exploração e que se materializam, na atualidade, pelos negócios ilícitos, pelo 
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comércio ilegal de drogas e armas, pelo sistema de tráfico e pela violência do 

braço armado do Estado e pelas milícias.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A violência das relações sociais de produção da vida impacta e influência 

os estudantes que reproduzem na vida cotidiana comportamentos violentos, em 

suas brincadeiras, no intervalo escolares. As evidências da violência, verbal ou 

física, para resolver e gerenciar os conflitos que ocorrem nas aulas podem ser 

verificados em observações sistemáticas nos intervalos de aulas e inclusive em 

sala de aula. A partir das contribuições de Freitas, (2005; 2019), sobre 

empresariamento da Educação e a Constitucionalização da Barbárie, bem como, 

a partir de um diagnóstico da realidade da educação física na escola, 

identificamos a necessidade de ampliar os conteúdos sobre a cultura corporal 

para ampliar o acervo cultural dos estudantes em termos de atividades que nos 

permitem enfrentar e tratar da violência. 

  

Constatamos que na escola ocorre o predomínio, a hegemonia, a 

“monocultura” do futebol. Problematizamos este fato reconhecendo a negação 

de outros conteúdos da cultura corporal na escola o que nos levou a questionar 

a função social da escola no que diz respeito a garantir o acesso ao patrimônio 

cultural que nos humaniza. De acordo com a referência da Pedagogia Histórico-

Crítica (Martins; 2013 Saviani; 2007; 2019; 2021), a escola tem a 

responsabilidade de contribuir no processo de formação dos seres humanos, ao 

ofertar-lhes a oportunidade de acessar os conhecimentos clássicos produzidos 

pela humanidade, principalmente os conhecimentos científicos.  

Portanto, o papel principal de um professor da escola básica deve ser 

tratar pedagogicamente o conhecimento científico das diversas áreas que 

compõem o currículo escolar. A referência da metodologia do Ensino da 

Educação Física Crítico- Superadora (Coletivo de Autores;1992; Escobar e 

Taffarel,2009), preconiza que o trabalho do professor deve se pautar pela cultura 

corporal como objeto de estudo da área. Avaliamos que os professores de 
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educação física da escola básica, para cumprir com suas responsabilidades, 

devem objetivar trabalhar em suas aulas os conhecimentos da cultura corporal, 

historicamente produzidos pela humanidade, selecionando os conteúdos 

adequados às necessidades da realidade na qual estão inseridos.  

Porém, na referida unidade é possível observar que existem dificuldades 

e desafios na Organização do Trabalho Pedagógico, em diversas disciplinas, 

especialmente em educação física, em que é possível verificar que professores 

sequer desenvolvem habitualmente um planejamento estrutural do seu trabalho, 

tornando-se refém de improvisações, fato que contribui significativamente para 

a desvalorização de seu trabalho perante a comunidade escolar.  

Cientes de que a responsabilidade não estar centrada apenas nos 

indivíduos, e que devemos avaliar tais problemáticas a partir do contexto 

histórico e social, nos deteremos na questão do professor que chega à gestão 

da escola exercida concomitantemente com a prática pedagógica e se depara 

com os desafios da organização do trabalho pedagógico e suas dificuldades 

prementes.  

Neste contexto, com esta base teórica da Pedagogia Histórico-critica e da 

Teoria da Educação Física Critica-Superadora planejamos para o ano letivo de 

2024, conteúdos relacionados com as atividades olímpicas, vez que ocorreram 

em 2024, os Jogos Olímpicos de Paris. Na jornada pedagógica da escola a ideia 

de um projeto pedagógico que problematizasse a possibilidade de realização de 

olimpíadas escolares inspiradas no megaevento esportivo, mas que respeitasse 

as características e necessidades dos estudantes e que apresentasse como 

tema: “Jogar, interagir, integrar-se, aprender e competir, com respeito, educação 

e alegria”.  

O objetivo do projeto foi delimitado da seguinte forma: (1)  ampliação das 

referências sobre a cultura corporal a partir da elevação das possibilidades de 

constatar, compreender, ampliar, aprofundar conhecimentos; (2) realização de 

atividades corporais inspiradas nos jogos olímpicos; (3) analises das implicações 

e repercussões históricas, sociais, culturais e educacionais das atividades 

esportivas; (4) participação, elaboração e construção de atividades e propostas 

de uma olimpíada escolar que represente as características, necessidades e 
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possibilidades dos estudantes; (5) analise dos conhecimentos adquiridos e a 

contribuição dos conhecimentos sobre o esportes olímpicos para o pleno 

desenvolvimento, através da ampliação das aprendizagens a respeito do 

fenômeno esportivo e dos jogos olímpicos como máxima expressão deste. 

Este projeto justifica-se pela importância de promover a ampliação de 

referências e conhecimentos sobre a cultura corporal, especificamente sobre as 

olimpíadas e o esporte como forma de proporcionar aos estudantes 

possibilidades e experiências educacionais de aprendizagens significativas 

capazes de promover o seu desenvolvimento pleno e a elevação de suas 

capacidades de compreender e interpretar a realidade e suas formas complexas 

e dinâmicas de existência e de contribuir para o autocontrole da conduta 

humana.  

O projeto foi realizado entre os dias 30 de julho e 09 de agosto de 2024 e 

contou com a participação de todas as turmas dos turnos matutino e vespertino 

da escola. Foram escolhidos 22 países da América Latina para representar nos 

jogos visando preparar o desdobramento desta experiência em formato de feira 

das nações que represente o legado da presença negra na América Latina. O 

Trabalho vem sendo realizado com professores que se dispuseram a colaborar 

com as turmas. Foram realizadas duas cerimônias, uma de abertura no dia 30 

de julho, outra de encerramento e premiação no dia 09 de agosto. No dia 07 de 

agosto foram realizadas as finais com entrega de medalhas. Entre os dias 31 de 

julho e 06 de agosto foram realizados os jogos classificatórios das seis 

modalidades de esportes e jogos presentes no programa do evento sendo elas: 

baleado, basquete 3x3, futsal, dominó, dama e jogo da velha.  

O evento ocorreu de forma exitosa, em que pese apresentasse algumas 

dificuldades operacionais e de engajamento por parte de membros do corpo 

docente que demonstraram alguma dificuldade de compreender as dinâmicas 

propostas, porém as dificuldades não inviabilizaram o evento. Foi perceptível a 

mobilização e o engajamento dos estudantes que demonstraram animação e 

disposição para participar das atividades propostas.  

Muitos professores se engajaram na torcida por suas turmas e 

mobilizaram a confecção de bandeiras, adereços e trajes típicos para as 
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cerimônias do evento. Após o evento foi realizada nas turmas de sexto e nonos 

anos uma avaliação escrita com as seguintes proposições de enunciados: (1) 

“Produza um texto com no mínimo 10 linhas apontando o que viu de mais 

interessante nas olimpíadas escolares e descreva o que mais gostou e o que 

pode ser melhor”. (2) Produza um texto com no mínimo 10 linhas contando como 

foi a sua experiência ao participar das olimpíadas escolares, explique seus 

sentimentos e sensações ao jogar ou assistir as disputas. 

A estudante N. A.J. afirmou: “(...) me senti, muito ansiosa e com medo de 

perder, mas quando joguei e ganhei, me senti plena de felicidade”  

O estudante P.R. declarou: “(...)_ que chorei quando perdi, no futsal, fiquei 

feliz quando ganhei medalha de ouro no dominó, mas também gostei de assistir 

e ver outra sala ganhar.” 

A estudante T.S. destacou que:  (...) aprendi a respeitar os outros e fiquei 

muito emocionada quando joguei e ganhei!  

A estudante K.S. avaliou: (...) o que achei mais interessante foi o 

sentimento de camaradagem entre os estudantes, e a presença de vários 

esportes como o baleado, (...) o que pode melhorar é a construção de cobertura 

na arquibancada, melhorar as instalações dos banheiros e ter mais coisas além 

do esporte como expressões artísticas para mostramos outros talentos”. 

Os relatos dos estudantes, em sua maioria, nos permitem refletir que a 

escola pública pode cumprir sua função social de contribuir com o pleno 

desenvolvimento humano, mesmo em condições adversas, através do trabalho 

pedagógico, organizado e desenvolvido com base em fundamentos de teorias 

consistentes e coerentes que partem da realidade concreta, problematizam, 

instrumentalizam e possibilitam a catarse, a criatividade o domínio da conduta 

humana.  

Ficou evidenciado na avaliação, considerando o relato dos estudantes e 

nos excertos trazidos acima, que os estudantes atingiram os objetivos de 

aprendizagens previstos para o projeto. 

 

CONCLUSÃO 
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O processo de propor a organização e implementação de um projeto 

educacional, tendo como temática as olimpíadas escolares, evidenciou uma 

organizar do trabalho pedagógico para o ensino da cultura corporal, cooperativo, 

colaborativo, interativo, alegre. Os resultados evidenciaram que é possível, a 

partir da iniciativa docente e gestora, a participação dos estudantes e 

professores, promover a ampliação de referências a respeito da cultura corporal 

e seus mais diversos aspectos, como proposto nos objetivos e justificativas do 

referido projeto.  

Destacamos também a dinamização das aprendizagens que 

possibilitaram ampliação do conhecimento da cultura corporal. A fundamentação 

do trabalho pedagógico e da gestão escolar na teoria pedagógica histórico-critica 

e na teoria da Educação Física Critica Superadora qualifica o trabalho 

pedagógico e consolida na escola uma perspectiva de valorização da disciplina 

educação física como essencial componente curricular para a promoção do 

desenvolvimento pleno dos estudantes.     
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O PONTO DE PARTIDA  
 
 

É amplamente reconhecido que os professores de Matemática nas 

escolas públicas brasileiras enfrentam diversas dificuldades diárias, entre as 

quais o trabalho com a Trigonometria se destaca. Esses desafios incluem 

questões estruturais, como a falta de materiais didáticos e problemas 

relacionados às condições físicas dos prédios, além de disparidades sociais e 

turmas superlotadas. 

O desempenho insatisfatório dos alunos não se limita apenas à 

Matemática, mas se estende a outras disciplinas, conforme mostram os dados 

coletados pelo Pisa (2022). A cada edição, a média de desempenho dos alunos 

continua muito aquém do esperado, ficando inferior aos resultados da maioria 

dos países que participam do programa, conforme informações da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2023). Contudo, o 

desempenho dos estudantes brasileiros permaneceu estável entre 2018 e 2022.   

Apesar dos desafios impostos pela pandemia de covid-19, como a 

suspensão das aulas presenciais e as dificuldades enfrentadas por alunos e 

professores no ensino remoto, uma leve melhora foi registrada nas posições do 

Brasil no ranking, subindo de 71º para 65º lugar (OCDE, 2023). Enquanto isso, 

diversas iniciativas na área da Educação buscam aprimorar o ensino de 

Matemática em vários níveis de escolaridade. Um exemplo é a Base Nacional 

mailto:helainessouza@hotmail.com
mailto:jorgeluislopes@hotmail.com
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Comum Curricular (BNCC), estabelecida pela Lei nº 13.415/2017, a qual orienta 

a estruturação dos currículos escolares e determina as competências e 

habilidades que devem ser desenvolvidas em Matemática ao longo da educação 

básica.  

Além disso, é importante considerar a formação inicial e continuada dos 

docentes, bem como as avaliações nacionais, como o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), que 

incluem questões de Matemática e servem para avaliar tanto o desempenho dos 

estudantes quanto a eficácia do ensino. Esses esforços abrangem temas como 

a formação de professores, o desenvolvimento curricular, os recursos didáticos 

e os métodos de avaliação. 

Entre os aspectos identificados como desafiadores para os alunos, 

destacam-se os conteúdos relacionados à trigonometria, sendo que, na escola 

onde a intervenção foi realizada, os estudantes têm obtido resultados 

insatisfatórios. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) ressaltam que o 

ensino da trigonometria deveria ser abordado de forma conectada às suas 

aplicações práticas (Brasil, 1999, p. 44).  

Diante desse cenário, fica claro que é fundamental trabalhar a 

trigonometria em contextos que reflitam a realidade dos alunos, de modo que 

possam estabelecer conexões entre o conteúdo educacional e as situações do 

dia a dia. A contextualização se torna, assim, o principal recurso a ser utilizado 

para minimizar as dificuldades enfrentadas pelos alunos na compreensão de 

conceitos fundamentais. 

 É importante reforçar que o conhecimento prévio do estudante é um fator 

relevante na sua aprendizagem. Segundo Moreira (2011, p. 28), “[...] 

subsunçores seriam, então, conhecimentos prévios especificamente relevantes 

para a aprendizagem de outros conhecimentos”. 

Trigonometria é um vocábulo criado pelo matemático alemão 

Bartholomaeus Pitiscus (1561-1613), e vem do grego trigonon (triângulo) 

e metron (medida) (Marques, 2006). Trata-se do segmento da matemática que 

estuda as funções trigonométricas e no qual se instituem as metodologias para 

resolução de problemas que envolvem triângulos (figura geométrica 
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bidimensional com três lados que formam três ângulos internos, sendo a soma 

de seus ângulos internos igual a 180º). 

As matérias relacionadas com a trigonometria ajudam os alunos a 

aprimorarem as suas capacidades de raciocínio lógico. Para solucionar os 

problemas apresentados, é fundamental que o aluno não só entenda o contexto, 

mas também desenvolva a habilidade de abstrair, organizar e formular 

argumentações. Estas competências serão valiosas em várias ocasiões ao longo 

da sua vida. 

O panorama da educação pública enfrenta diversas dificuldades práticas 

nos dias de hoje. Assim, os professores de Matemática devem procurar 

alternativas que sejam apelativas para os alunos e que favoreçam uma 

aprendizagem significativa. Neste contexto, é relevante sugerir estratégias 

variadas que permitam aos estudantes “Compreender e utilizar, com flexibilidade 

e precisão, diferentes registros de representação matemática (algébrico, 

geométrico, estatístico, computacional etc.), na busca de soluções e 

comunicação dos resultados dos problemas” (Brasil, 2017, p. 531). 

Dessa forma, este trabalho se consolida através do objetivo de 

demonstrar, diante do contexto apresentado, como os professores podem criar 

estratégias para ensinar os estudantes a aplicar relações métricas para cálculo 

de alturas inacessíveis. 

 

A CONSTRUÇÃO DO CAMINHO  
 

Após a leitura de diversos artigos sobre o ensino de trigonometria, 

incluindo o livro didático Matemática: contexto & aplicações, de Luiz Roberto 

Dante (2003), apresentamos aos alunos do Colégio Estadual Alaor Coutinho 

(CEAC) diferentes modelos de teodolitos para que pudessem montá-los. Depois 

de uma avaliação inicial, promovemos aulas de revisão sobre o assunto e, em 

seguida, organizamos oficinas para a montagem dos teodolitos. Após essa 

etapa, realizamos medições e cálculos em objetos presentes no ambiente 

escolar. 

Com a metodologia qualitativa e descritiva, observamos, registramos e 

analisamos os dados obtidos. O objetivo central não foi o de analisar os 
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resultados, mas observar o protagonismo dos estudantes na formulação das 

soluções, “a compreensão do comportamento a partir da perspectiva dos sujeitos 

da investigação”, no fazer acontecer (Bogdan; Biklen, 1994, p. 16). Realizamos 

atividades com os estudantes em circunstâncias corriqueiras, caracterizamos 

seus perfis e propusemos atividades específicas que favorecessem o 

desenvolvimento das potencialidades dos alunos, de modo que eles se 

motivassem no processo de forma ativa. 

 
O PROCESSO EM PRÁTICA 

 

Na busca por novos caminhos que proporcionassem maior facilidade para 

a aprendizagem de trigonometria dos alunos do Colégio Estadual Alaor Coutinho 

(CEAC), escola localizada no município de Mata de São João, Bahia, 

elaboramos atividades extras com base na prática de material didático concreto 

para o Ensino Médio, o teodolito caseiro. Foram desenvolvidas atividades em 

grupos de trabalho, construídas a partir dos pilares das concepções 

construtivistas e respaldadas nas teorias de aprendizagem de Ausubel (2003) e 

Vygotsky (2007).  

No decorrer da aprendizagem de trigonometria, propusemos uma 

alternativa metodológica baseada em atividades práticas, com o suporte de 

materiais disponíveis na escola e com percursos que pudessem ser para os 

estudantes desafiadores e, ao mesmo tempo, significativos. Os PCN (Brasil, 

1999) avaliam que a Trigonometria possui potencial de desenvolvimento de 

habilidades, competências, e que, para isso, a transposição didática deverá estar 

intimamente relacionada às situações habituais do discente, “[...] evitando-se o 

investimento excessivo no cálculo algébrico das identidades e equações” (Brasil, 

1999, p. 257). 

Durante essa jornada, os alunos puderam utilizar recursos tangíveis 

(teodolitos caseiros) para realizar medições relacionadas às alturas de 

elementos encontrados no espaço escolar (Figura 1), como postes, cestas de 

basquete e árvores, por exemplo. 
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Figura 1- Representação da observação da altura de um muro, através do 
teodolito, para determinação da sua altura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Os autores (2023). 

 
CONCLUSÃO 

 
As atividades realizadas no primeiro semestre de 2023 ofereceram aos 

professores a oportunidade de utilizar instrumentos do dia a dia e o teodolito no 

ensino de matemática e trigonometria. Essas atividades possibilitaram aos 

alunos um aprendizado mais aprofundado sobre a relevância dos conteúdos de 

trigonometria para a resolução de diversas situações que poderão surgir ao 

longo de suas vidas.  

Observou-se um elevado compromisso por parte de muitos estudantes na 

realização das tarefas, além da troca enriquecedora de informações e o 

desenvolvimento da competência na utilização de instrumentos de medição. 

Durante as atividades, a tabela trigonométrica revelou-se uma ferramenta 

fundamental. Os resultados obtidos demonstraram benefícios significativos ao 

combinar recursos didáticos tangíveis com os livros de estudo, visando aprimorar 

o processo de ensino de trigonometria. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A educação pública no Brasil enfrenta diversos obstáculos complexos e 

interligados, associados às disparidades regionais e sociais. Os dados 

estatísticos, em nível nacional e estadual, revelam a falta de qualidade no 

ensino-aprendizado, principalmente quando se trata do desempenho dos alunos 

em matemática na educação básica. Esses resultados insatisfatórios estão em 

desacordo com as expectativas de melhoria dos índices, conforme evidenciam 

as estratégias educacionais e suas respectivas avaliações.  

Entre 2018 e 2022, o desempenho dos estudantes brasileiros se manteve 

estável e situado na parte inferior do ranking, com notas abaixo das médias 

registradas pelos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico. No entanto, mesmo com os impactos da pandemia da covid-19 na 

Educação, como a suspensão das aulas presenciais nas escolas e o contraste 

no ensino remoto, ocorreu uma evolução do Brasil no ranking, se comparados 

os resultados aos da edição anterior (2018) do PISA, saindo de 71º para 65º 

posição (OCDE, 2023).  

Nesse ínterim, diversas políticas educacionais têm sido implementadas 

com vistas a melhorar o ensino da Matemática em diferentes níveis de 

escolaridade. Essas políticas abordam aspectos como formação de professores, 

currículo, recursos didáticos e avaliação. A Base Nacional Comum Curricular 

mailto:jorgeluislopes@hotmail.com
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(BNCC), por exemplo, instituída pela Lei nº 13.415/2017, orienta a organização 

dos currículos das escolas e define as competências e habilidades que devem 

ser trabalhadas nesse componente curricular em cada etapa da educação 

básica. Conforme a BNCC, importa investir, também, em formação inicial e 

continuada dos professores, bem como acompanhar as avaliações nacionais, 

como o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM), que incluem questões de Matemática e que são 

usadas, dentre outras questões, para medir o desempenho dos alunos e a 

eficácia do ensino.  

Um dos obstáculos a serem superados nessa área envolve o ensino da 

trigonometria para o ensino médio, devido à ausência de contextualização e à 

dificuldade dos estudantes em compreender seus conceitos básicos. Esta 

pesquisa constatou que essa dificuldade está relacionada à falta de 

conceitualização dos objetos matemáticos, como apontam Dionizio e Brandt 

(2011). A trigonometria no ensino médio, ao lado de cálculo e álgebra, é um tema 

fundamental para a formação dos alunos, para o seu desenvolvimento cognitivo 

geral e preparação para desafios futuros, tanto acadêmicos quanto profissionais. 

A resolução de problemas trigonométricos exige compreensão e aplicação de 

conceitos abstratos, análise de padrões e construção de argumentos sólidos, 

habilidades valiosas em muitas áreas do conhecimento e na vida cotidiana, 

auxiliando também o desenvolvimento de aptidões de raciocínio lógico e 

pensamento crítico. 

Vistas as condições e dificuldades dos colégios públicos na atualidade, é 

primordial que todo professor encontre alternativas atrativas que promovam a 

aprendizagem, o interesse dos estudantes e, ao mesmo tempo, encontre espaço 

em seus recursos pessoais, tríade comum em sua prática pedagógica. Nessa 

perspectiva, devem ser consideradas variadas estratégias para o professor de 

matemática, para que os estudantes possam “Compreender e utilizar, com 

flexibilidade e precisão, diferentes registros de representação matemáticos 

(algébrico, geométrico, estatístico, computacional etc.), na busca de solução e 

comunicação de resultados de problemas”. (Brasil, 2017, p. 531).  
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Nesse sentido, este resumo intenciona mostrar a adaptação de um jogo 

como estratégia para o ensino de trigonometria para as turmas do ensino médio 

na escola pública.  

  
PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Este percurso teve início com investigações em artigos e diversas 

publicações, visando encontrar informações que proporcionassem apoio e 

fundamentação teórica à proposta. Em seguida, analisamos os temas 

pertinentes no livro didático Matemática: contexto & aplicações, de Luiz Roberto 

Dante (2003), para adequá-los aos elementos do jogo didático, de modo a 

promover nos estudantes maior assimilação dos conteúdos. Na sequência, 

foram realizadas Análise Diagnóstica e aula de revisão com os principais tópicos 

e, depois, aplicado o jogo didático.   

A metodologia utilizada foi qualitativa e descritiva, pois “descreve uma 

realidade tal como esta se apresenta, conhecendo-a e interpretando-a por meio 

da observação, do registro e da análise dos fatos ou fenômenos” (Fonseca, 

2008, p. 24). A utilização do método justifica-se pela demanda de observar os 

indivíduos em seus cenários de forma espontânea, para entender a forma como 

as relações naturalmente se expressam, e descrever sobre o que é importante 

para tais indivíduos, como pensam sobre suas ações e as dos outros (Mota et 

al., 2017). 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Após longo período de adaptações ao ensino remoto, retornamos à sala 

de aula e retomamos a busca por novos recursos para aprendizagem de 

matemática no Colégio Estadual Alaor Coutinho (CEAC), escola localizada no 

município de Mata de São João, Bahia.  

Nesse sentido, foram elaboradas estratégias e atividades relacionadas ao 

estudo de Trigonometria no Ensino Médio, que resultaram em proposta 

pedagógica caracterizada por atividades lúdicas. Estas foram construídas sob os 

pilares das concepções construtivistas, sendo a proposta respaldada nas teorias 
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de aprendizagem de Ausubel (2003) e Vygotsky (1991). Esta pesquisa-ação, que 

detém abordagem colaborativa e qualitativa, foi sustentáculo para o 

planejamento de um empreendimento didático, que teve por objetivo central 

buscar caminhos que sejam estimulantes, prazerosos e significativos para os 

estudantes. 

A partir deste ponto de partida, observamos que os estudantes vêm, nos 

últimos anos, manipulando jogos diversos, como cartas, cubos mágicos e jogos 

eletrônicos disponíveis para aparelhos celulares, jogados de forma individual ou 

em grupos. Com base na afinidade destes estudantes com jogos, partimos para 

a criação de um jogo didático que pudesse ser praticado em grupos, na busca 

por promover aprendizagens imersivas, aprazíveis e, ao mesmo tempo, 

edificantes, que oportunizassem aos estudantes não somente otimizar a fixação 

dos conteúdos, mas também interagir de forma ativa na construção do 

conhecimento.  

O jogo didático foi definido após verificar que os alunos do CEAC 

costumam jogar o jogo de cartas Uno© (Gráfico 1). A partir disso, realizamos 

adaptações para o uso didático, e denominamos o jogo de Uno Trigonométrico. 

Seu uso é exclusivo para fins educacionais, com o propósito de reforçar a 

aprendizagem de maneira lúdica.  

 

Gráfico 1 - Quantitativo de estudantes do CEAC que já conheciam o jogo Uno 
 

                            Fonte: Os autores. 

 
De acordo com os PCN (Brasil, 1999), na aprendizagem da Matemática, 

a Trigonometria possui potencial de desenvolvimento de habilidades e de 

90,8%

9,2%

Você já conhecia o jogo Uno©?

Sim

Não
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competências, e a transposição didática deve estar intimamente relacionada às 

situações habituais do discente. Para tal, importa que o “[...] seu estudo esteja 

ligado às aplicações, evitando-se o investimento excessivo no cálculo algébrico 

das identidades e equações […]” (ibidem, p. 257). 

Dessa forma, ao abordar os temas, o professor deve estabelecer esses 

conteúdos em situações que façam parte da vida diária do aluno, permitindo que 

ele reconheça a relevância prática do que está aprendendo. 

 
CONCLUSÃO 

 

As informações aqui ponderadas são provenientes de ações práticas 

empreendidas durante o primeiro semestre de 2024. Foi observado que, no 

decorrer das atividades realizadas, os assuntos sobre trigonometria trabalhados 

em sala de aula foram otimizados pela inserção do jogo didático. Algumas 

questões que os estudantes tiveram dificuldades em responder no Diagnóstico 

foram respondidas na Avaliação Final, conforme pode ser observado na Figura 

1, seguir. 

 
Figura 1 - Gráficos de índice de erros/acertos e respostas em branco entre pré e pós-

teste, respectivamente 

 
Fonte: Os autores. 

 

Por meio da Figura 1, pode-se constatar que houve um aumento no 

número de estudantes que tentaram responder à questão que envolve cálculos, 

saltando de 47,7%  na Diagnóstica para 84,6% no Teste Final. O número de 

erros no pós-teste também aumentou (de 29,2% para 55,4%), mas este aumento 
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se deu pela diminuição de atividades não respondidas (de 52,3% para 15,4%). 

Com isso, podemos sugerir que, após as atividades realizadas, diminuiu-se a 

quantidade de alunos que não responderam esta questão, o que ocasionou no 

aumento de erros em relação à atividade diagnóstica. Parte dos estudantes que 

não respondeu a esta questão no pré-teste, tentou responder na avaliação final, 

pois sentiram maior confiança após a realização das atividades complementares, 

como pode ser percebido por meio dos relatos na Figura 2.  

 
Figura 2 - Relatos de estudantes do CEAC em relação ao jogo didático Uno 

Trigonométrico 

 
Fonte: Os autores. 

Essa iniciativa nos proporcionou resultados encorajadores sobre a 

utilização de jogos educativos como uma opção para promover o aprendizado 

em trigonometria. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

A disciplina “Experiência Curricular em Comunidade (ECC)3” é um 

componente da matriz curricular dos cursos do Centro Universitário Maria Milza 

(UNIMAM4), esta é ofertada em todos os cursos do Centro Universitário. No 

entanto, neste resumo expandido trataremos sobre a Experiência Curricular em 

Comunidade, especificamente do curso de Licenciatura em Pedagogia, no 

contexto de minha atuação enquanto professor /orientador da turma. O 

componente curricular em questão, fundamenta-se dentro da relação triangular 

entre Ensino, Pesquisa e Extensão. Assim sendo, a Extensão Universitária visa 

a promoção de uma via de mão dupla, uma relação entre os saberes 

acadêmicos (adquirido ao longo do curso) e os saberes populares (adquiridos 

nas experiências do contado com as comunidades do entorno do Centro 

Universitário). Neste contexto, no curso de Pedagogia, o componente de ECC 

é ofertado aos discentes na matriz curricular a partir do 5º semestre e 

finalizando no 8º semestre. Buscaremos nesse resumo, uma reflexão teórica da 

disciplina de ECC a partir da intervenção dos discentes nas comunidades do 

entorno do Centro Universitário. 

 

METODOLOGIA 

Neste resumo ampliado, analisaremos especificamente a experiência 

 
3 ECC é a expressão utilizada quando se se refere ao componente curricular “Experiência Curricular em 

Comunidade”. 
4 UNIMAM é o centro Universitário Maria Milza, situado no município de Governador Mangabeira no 

Recôncavo da Bahia. 
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da turma do 5º semestre (2024.1) do curso de Pedagogia. Neste semestre 

específico, a análise deste resumo baseou-se na relação dos conhecimentos 

adquirindo pelos discentes (as) no curso com a temática sobre o “Meio 

Ambiente”. A metodologia utilizada foi a análise dos resultados a partir da 

intervenção dos discentes nas comunidades no retorno do UNIMAM e alinhado 

a uma reflexão teórica. A partir da temática, os discentes aplicaram a 

intervenção nas comunidades entre os dias 06 de abril de 2024 até 04 de maio 

de 2024, com encontros com a comunidade que totalizam 12 horas, o restante 

da carga horária foi distribuído entre a discussão teoria (aulas) e apresentação 

final, totalizando 80 horas. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O componente de ECC do curso de Licenciatura em Pedagogia do 

UNIMAM concentra-se entre o 5º e o 8º semestre. Cada semestre com uma 

temática especifica, com o objetivo de discutir sobre os temas relevantes para 

a formação dos pedagogos. Assim, segundo a matriz curricular do curso de 

Pedagogia, no 5º semestre a temática é sobre “Meio Ambiente”, com 

discussões que envolvem a relação da comunidade acadêmica e a comunidade 

local sobre o ecossistema. No 6º semestre a temática é sobre “Educação e 

Direitos Humanos”, com questões voltadas para a relação entre a Pedagogia 

os Direitos. Já no 7º semestre a temática é sobre a “Leitura” com questões 

voltas para a produção e leitura de mundo. E no último semestre (8º) a temática 

é sobre a Educação Especial e Inclusiva com discussões com e na comunidade 

sobre a questões da diversidade e inclusão (UNIMAM, 2020). A disciplina do 

semestre 2024.1 foi construída com base numa discussão teórica e autores da 

literatura contribuíram para um aprofundamento do debate. Assim, essas 

discussões estão entrelaçadas entre a compreensão sobre a Experiência em 

Comunidade e a relação com o meio ambiente. 

Neste contexto, autores como Gadotti (2017), Flecha e Ferrada (2008) 

e Camargo (2012). Buscamos estes autores para o entrelaçamento e 

embasamento teórico e dar suporte para a atividade prática. Os três grupos, 

após as discussões teóricas, foram liberados para a atividade em campo, esta 

atividade contou com total de 12 horas, distribuída em três encontros com a 

comunidade, cada encontro com quatro horas. As discussões com a 
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comunidade eram pautadas nas questões de preservação, conservação e 

cuidado ao meio ambiente. Na apresentação final, a turma apresentou os 

resultados e as percepções sobre essa intervenção. Questões importantes 

como: recuperação de nascentes, inseticidas naturais, destino do lixo, 

reflorestamento, distribuição de mudas de plantas, entre outas foram 

importantes na intervenção. A turma apresentou os resultados e a ênfase 

apresentada foi na troca de saberes, experiências adquiridas. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, observamos que a construção teórica do componente 

curricular, atrelado aos conhecimentos práticos (intervenção) agregou valores 

acadêmicos aos discentes, na medida em que possibilitou uma relação afinco 

a partir dos entrelaço dos saberes dos futuros pedagogos no seu processo de 

formação docente, com base na visão humanística. Assim, conclui-se que a 

ECC tem importância ímpar na formação dos sujeitos e possibilita aos 

acadêmicos em formação um olhar mais atento aos diversos sujeitos que 

compõem a sociedade, fazendo-se então, compreender a relação dicotômica 

entre teoria e prática no contexto da atuação profissional dos futuros pedagogos 

na educação básica. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

      As reflexões neste trabalho, tem como intencionalidade apresentar uma 

experiência pedagógica desenvolvida no Centro Educacional Maria Quitéria 

(CEMQ), uma escola de Ensino Fundamental Anos Finais que fica no município 

de Camaçari-Ba. A escola organiza o seu currículo a partir de um conjunto de 

ações propositivas para uma educação numa perspectiva antirracista e 

emancipadora. Para tanto, a coordenação pedagógica em total alinhamento com 

os professores propõe/sugere projetos interdisciplinares com temáticas centrais 

que podem ser desenvolvidas a partir da inventividade e criatividade. 

 Sobre a história da cultura africana e afro-brasileira como elemento 

fundamental para o enfrentamento ao racismo cotidiano vivenciado pelos 

estudantes afrodescendentes e indígenas brasileiros, persiste um silêncio sobre 

este tema que ecoa nas escolas e se materializa na construção de um currículo 

hegemônico, etnocêntrico e incapaz de encarar a história com honestidade, 

consolidando o racismo epistêmico. 

      As Leis n° 10.639/03 e n°11.645/08 que alteram a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, determinam a inclusão da História e Cultura 

Africana, Afro-Brasileira e Indígena no currículo escolar. Este trabalho emerge 

da compreensão de que o processo pedagógico não pode ser simplificado e 

descolado dos temas que atravessam a nossa existência, portanto o trabalho 

com a Educação Para as Relações Étnico-Raciais deve ser estabelecido para 
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assegurar o campo teórico e sobretudo possibilitar um avanço nas atitudes 

práticas e permanentes, pautadas no antirracismo como estratégia de 

sobrevivência. Entendemos que o currículo escolar deve contemplar a 

diversidade histórica e cultural da nossa sociedade, ou correremos o risco de 

promover a manutenção do viés eurocêntrico privilegiado como única forma de 

conhecimento que se desdobra na conservação do racismo e 

consequentemente das diversas intolerâncias que ganham forma e 

materialidade na vida real e virtual. 

    Para este relato de experiência, realizamos uma revisão literária dos 

principais teóricos sobre a educação antirracista, como Nilma Lino Gomes e 

kabengele Munanga. Desse modo, reconhecemos que a escola pode ser um 

local de possível experiência com o racismo, portanto devemos criar estratégias 

de conscientização e enfrentamento a todas as formas de subalternização por 

cor ou raça, assim, com o Clube de Leitura oportunizamos a realização de 

atividades de conteúdo multidisciplinar para que os estudantes tenham acesso 

aos bens culturais e as contribuições intelectuais do povo negro e indígena à 

nação brasileira. 

         

DESAFIOS E ESTRATÉGIAS NA IMPLEMENTAÇÃO DO CLUBE DE 
LEITURA 
 

      No ano de 2023, o projeto apresentado como estratégia para o 

desenvolvimento de leitura dos estudantes, foi a construção e a implementação 

de um Clube de Leitura para servir como espaço de formação e manutenção de 

leitores críticos e reflexivos, conhecendo e explorando diversas práticas de 

linguagens em diferentes expressões e campos de atividades artísticas, 

corporais e linguísticas. Neste projeto, cada uma das 16 salas da unidade escolar 

deveria ser representada por uma personalidade negra ou indígena, 

oportunizando a diversidade de histórias e produções artísticas, culturais e 

científicas. Portanto, os professores foram organizados por sala, e direcionados 

a orientar um grupo específico de estudantes. Neste projeto foram contempladas 

personalidades negras e indígenas importantes em diversas áreas de 

conhecimento, na Ciência Jaqueline Goes e Bárbara Carine, na política Mariele 
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Franco e Sônia Guajajara, nas artes Grande Otelo e Gilberto Gil e na literatura 

Daniel Munduruku e Conceição Evaristo, dentre outros. 

     Como professora de Língua Portuguesa, a minha escolha foi trabalhar 

com os contos do livro “Olhos DÀgua” da escritora Conceição Evaristo, 

contextualizando o conceito de “escrevivência” como uma literatura carregada 

de subjetividade e representatividade, que é muito mais do que uma escrita em 

primeira pessoa, ela nasce da vivência e discute temas como racismo, 

discriminação de gênero e classe, e tantos outros problemas da nossa 

sociedade. Como introdução ao trabalho realizado em minha sala, os estudantes 

foram orientados a pesquisar a biografia da escritora e compartilhar os 

resultados da pesquisa numa roda de conversa. A partir desta atividade, a 

sugestão dos estudantes foi distribuir as informações por toda a extensão da sala 

através de textos e imagens.  

O projeto do Clube de Leitura também contemplava o compartilhamento 

de informações entre as salas, haja vista a necessidade da construção de uma 

estratégia que favorecesse a aprendizagem dos estudantes como protagonistas 

do projeto e também como disseminadores das aprendizagens consolidadas. 

Ressaltamos que os estudantes apresentaram inúmeras ideias baseadas na 

ludicidade, que pedagogicamente poderiam ser descritas como estratégias da 

metodologia ativa que tem por objetivo a aprendizagem de forma autônoma e 

participativa através de elementos de jogos e desafios como percurso para a 

aprendizagem.  

Ao estruturar as ideias sobre o projeto definido pela turma, o professor 

torna-se o mediador e os estudantes fazem uma imersão sobre os elementos do 

jogo escolhido, criando orientações que permitissem participação, engajamento 

e avanço nos conhecimentos acerca da personagem tema da sala. Após 

inúmeras reuniões, experimentos e vivências, o jogo foi estruturado de forma 

sistemática e materializado em um desenho fixo no chão da sala de aula 

inspirado no jogo de amarelinha ou caracol, porém havia vinte casas, com 

desafios definidos pelo lançamento de um dado, que permitia avanços ou 

retrocessos de casas definidos em regras pré-estabelecidas, que eram lidas 

antes do início do jogo para garantir uma experiência justa e divertida para todos 

os jogadores.  
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   Os objetivos do jogo, eram explicados e tinham como intenção promover 

uma narrativa de engajamento dos estudantes participantes, possibilitando 

assim, uma imersão na personagem. Além das regras básicas que consistiam 

em perguntas sobre a biografia da escritora Conceição Evaristo, foram 

adicionados elementos especiais, como brindes, passa ou repassa a pergunta 

para outro jogador, passar a vez de jogar, ficar parado na mesma casa, 

oportunizando assim, mecanismos  especiais para  tornar o jogo mais desafiador 

e estratégico. Esses elementos adicionaram camadas de complexidade e 

surpresa ao jogo, tornando cada partida única e emocionante. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

      O projeto Clube de Leitura desenvolvido com os estudantes do CEMC por 

meio de uma abordagem afrorreferenciada, favoreceu o protagonismo da 

aprendizagem, o fortalecimento da construção da identidade desses sujeitos, a 

partir da dimensão da produção intelectual de referenciais negros e indígenas e 

de seus valores civilizatórios. Dessa maneira, constatamos que o projeto com as 

atividades desenvolvidas ganharam relevância pelo seu compromisso em 

potencializar a transformação social e empoderamento coletivo, bem como 

assegurar o que preconizam as Leis n° 10.639/03 e  n°11.645/08. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

ste trabalho, parte de uma pesquisa de mestrado financiada pela 

CAPES1 e vinculada ao Programa de Pós-Graduação da Universidade 

Estadual de Santa Cruz, analisa como crianças de 5 anos em uma 

instituição de Educação Infantil do campo em Ilhéus-BA percebem a história e 

cultura africana e afro-brasileira. Pesquisas anteriores mostram que temas 

étnico-raciais no currículo escolar podem fortalecer identidades e o respeito às 

diferenças (Oliveira, 1992; Silva, 2015). Este estudo promove uma educação que 

valoriza a diversidade e combate o racismo desde a infância. Foram 

desenvolvidas atividades pedagógicas em julho de 2024, alinhadas à Lei 

10.639/032 e às Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações 

Étnico-Raciais (DCNRER, 2004), em uma turma de crianças de 5 anos. 

A pesquisa ocorreu em uma escola do campo em Ilhéus-BA, 

caracterizada como uma escola das águas, influenciada pelo rio Almada e o mar 

de Juerana, onde mariscagem e pesca são atividades comuns. O mês de julho 

 
1 Bolsista no Projeto de Pesquisa “Do outro lado da margem: desafios e proposições no 
enfrentamento das desigualdades sociais das infâncias em pandemia”, financiada pela CAPES 
Edital 12/2021 - Seleção Emergencial IV - Impactos da Pandemia – Programa Estratégico 
Emergencial de Prevenção e Combate a Surtos, Endemias, Epidemias e Pandemias. 
Universidade Federal de São Carlos - PPGED/UFSCar Campus Sorocaba. Coordenador(a): 
Maria Walburga dos Santos. 
2 A Lei 10.639/03 exige o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, e as DCNRER orientam 
práticas pedagógicas para a igualdade racial. 

E 
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foi escolhido e o dia 25, que celebra o Dia Internacional da Mulher Negra Latino-

Americana e Caribenha e, no Brasil, homenageia Tereza de Benguela3. 

Organizamos atividades sob o título “Julho das Pretas: Mulheres negras que 

fizeram história no Brasil”, com histórias e atividades lúdicas sobre figuras como 

Zacimba Gaba4, Maria Felipa5, Luiza Mahin6 e mulheres negras da comunidade 

local. 

Os tópicos a seguir descrevem o desenvolvimento da pesquisa com 

fotografias das atividades. As conclusões apresentam as ações realizadas e 

como estas contribuíram para a compreensão e valorização da história e cultura 

afro-brasileira entre as crianças, bem como para o desenvolvimento de atitudes 

de respeito às diferenças. 

 
DESENVOLVIMENTO: 1ª PARTE - QUEM CONHECE ALGUMA HEROÍNA 

NEGRA? 

Historicamente, houve apagamento e distorção da história e cultura 

africana e afro-brasileira. O Movimento Negro Unificado (MNU), desde a década 

de 1970, luta contra o racismo e pelo resgate da verdadeira história da população 

negra, que não começa na escravização. A primeira parte da atividade buscou 

identificar personagens reais ou fictícios que trouxessem a mulher negra como 

protagonista. Entre as 14 crianças de 5 anos presentes, nenhuma conseguiu 

responder. Após um tempo, a professora mencionou a Moana, da Disney, e as 

crianças a reconheceram, mas não a associaram como uma personagem negra. 

DESENVOLVIMENTO: 2ª PARTE - MARIA FELIPA, UMA HEROÍNA NEGRA! 

Após o levantamento prévio, com materiais recicláveis e uma boneca 

negra, foi contada às crianças a história de Maria Felipa, uma marisqueira e 

combatente negra de Itaparica, Salvador-BA, que liderou lutas contra a invasão 

portuguesa. A instituição campesina onde a pesquisa ocorre está próxima a um 

 
3 Tereza de Benguela é um símbolo de liderança e resistência, e seu legado é celebrado por sua 
contribuição à luta contra a escravização e pela autonomia dos quilombos. 
4 Zacimba Gaba, uma princesa africana que resistiu à escravização. 
5 Maria Felipa, uma marisqueira que liderou um grupo de mulheres na luta contra os invasores 
durante a independência do Brasil na Bahia. 
6 Luiza Mahin, uma líder na Revolta dos Malês, são figuras históricas de grande relevância que 
exemplificam a coragem e a resistência das mulheres negras. 
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rio, onde a comunidade pesca e marisca para subsistência. Durante a contação 

de histórias, algumas crianças se identificaram com Maria Felipa, que 

compartilhava dessas mesmas atividades: 

Zaraha: Meu pai também pega marisco! 
Akin: Aqui no rio Almada tem caranguejo, dá pra comer também! 
Amin: Pra pegar peixe tem que subir no barco antes, jogar a rede e 
puxar! (Diário de campo - 15 de julho de 2024). 
*Por questões éticas da pesquisa os nomes das crianças foram 
substituídos por nomes africanos. 

 

A Imagem 1 demonstra os elementos que fizeram parte da contação de 

história, 1 boneca negra, que foi usada para representar Maria Felipa, 1 peneira 

como rede de pegar mariscos, 1 papel sanfonado azul usado como mar, 1 

madeira branca para representar a ilha de Itaparica e algumas pedrinhas usadas 

como marisco: 

Imagem1: Elementos que fizeram parte da contação de história de Maria 
Felipa. 

 
                       Fonte: Arquivo Pessoal, 2024. 

 

Após a contação de história, as crianças manusearam os objetos da 

Imagem 1. Alguns meninos resistiram a pegar a boneca negra, alegando que 

boneca é brincadeira de menina. Contudo, a maioria não teve resistência e 

ficaram empolgados ao verem a "Maria Felipa".  



91 
 

 

DESENVOLVIMENTO: 3ª PARTE - MARIA FELIPA, ENTRE MARISCOS E 
RESISTÊNCIA! 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (BRASIL, 2010), as atividades devem valorizar o brincar e as interações, 

promovendo um aprendizado significativo. Após ouvir a história de Maria Felipa, 

criamos um momento de atividade livre para que as crianças vivenciassem 

ludicamente o ato de mariscar. No pátio da instituição, dispusemos vasilhas com 

água, conchas, pedrinhas e algas marinhas, além de peneiras e colheres, para 

que as crianças pudessem criar, imaginar e explorar os objetos. A Imagem 2 

mostra a organização da atividade:  

Imagem 2: Organização da vivência de mariscagem dentro da instituição. 

 
                      Fonte: Arquivo Pessoal, 2024. 

 

Para valorizar as vivências além dos muros da instituição, as crianças 

foram levadas para um passeio às margens do rio Almada, próximo à escola. 

Durante o trajeto, a turma demonstrou empolgação e felicidade, como se vissem 

o rio pela primeira vez. Ao avistar um barco ancorado, algumas crianças 

perguntaram: 
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Abayomi: Será que Maria Felipa usou um barco desse para enfrentar 
o Barba Branca7? (Diário de Campo - 23 de julho de 2024). 
*Por questões éticas da pesquisa os nomes das crianças foram 
substituídos por nomes africanos. 
 
 

Imagem 3: Passeio com as crianças pela beira do rio Almada 

 

                                   Fonte: Arquivo Pessoal, 2024. 
 

Na Imagem 3 aparece as crianças caminhando em duplas, 

acompanhadas da professora da turma, pela beira do rio Almada, a maioria com 

o olhar voltado para o rio, empolgados e desfrutando a natureza. 

 

 

DESENVOLVIMENTO: 4ª PARTE - MARIA FELIPA, RESISTINDO PELA 

MEMÓRIA! 

 
Há um esforço de apagamento da história e cultura africana e afro-

brasileira no Brasil, fazendo com que histórias como a de Maria Felipa não sejam 

contadas nas escolas. O currículo, como espaço de disputa e poder, reproduz a 

história pela ótica do colonizador. No entanto, por meio de políticas públicas 

educacionais, resultado das lutas do Movimento Negro, como a Lei n° 10.639/03 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNRER, 2004), a negritude resiste. As 

atividades propostas permitiram que a luta de mulheres negras, como Maria 

Felipa, permanecesse viva na memória das crianças envolvidas na pesquisa, 

 
7 Personagem fictício criado na história de Maria Felipa para representar os portugueses. 
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proporcionando práticas pedagógicas significativas. Uma das últimas atividades 

foi a realização de desenhos, conforme mostrado na Imagem 4: 

 
 

Imagem 4: Atividade de desenhar a história 

 
                                   Fonte: Arquivo Pessoal, 2024. 
 

Para realização dessa atividade, o pátio da instituição foi preparado com 

folhas de brochuras brancas, lápis de cor8, organizados em um tecido no chão e 

as crianças foram convidadas a desenhar a história de Maria Felipa, usando o 

próprio chão como apoio para a folha ou mesinhas caso preferissem. A maioria 

preferiu sentar/deitar-se no chão enquanto desenhavam. 

 
CONSIDERAÇÕES DAS ATIVIDADES 

 

Espera-se que este estudo possa servir de referência para outras 

iniciativas educacionais voltadas para a valorização da história e cultura africana 

e afro-brasileira. O desenvolvimento de ações como esta é uma oportunidade 

para refletir sobre o papel das mulheres negras na história e na sociedade 

contemporânea, reforçando a necessidade de representatividade e valorização 

de suas contribuições. Embora não fosse objetivo da atividade trabalhar a 

identidade das crianças negras que fazem parte da turma pesquisada, entende-

 
8 Kit Win Paper, Tons de Pele. 
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se, a partir das informações coletadas, que algumas crianças negras tiveram sua 

identidade confrontada e reafirmadas. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 presente texto representa um recorte do levantamento bibliográfico 

inicial que ampara uma tese de doutorado em andamento vinculada a 

um programa de Pós-graduação em Educação – apresentado no XXXI 

Simpósio Brasileiro de Política e Administração da Educação – que propõe 

analisar o Direito à Educação nas Unidades de Internação gerenciadas pela 

FUNDAC/BA.  

As reflexões acerca do acumulo teórico das produções relacionadas ao 

Direito à Educação de crianças e jovens tutelados em Unidades de Internação 

está sendo aprofundado como um dos objetivos específicos da tese sob a 

proposta de um Estado do Conhecimento nos termos definidos por Romanovski 

e Ens (2006, p. 39). Este trabalho é inspirado em uma abordagem dos Direitos 

Humanos como objeto de estudo, não como categorias analíticas a priori 

(MOYN, 2010; POSSAS, 2016), descartando o uso de dispositivos legais como 

marcos teóricos.  

Essa iniciativa é parte de um esforço coletivo articulado nos trabalhos do 

Grupo EJAPOD vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 

O 

mailto:xitaodabahia@gmail.com
mailto:gilvanicemusial@gmail.com
mailto:lima.vander@hotmail.com
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FACED/UFBA, cujo objetivo é mapear os pressupostos teóricos das produções 

no Campo da Educação de Jovens e Adultos. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Ao assumir a proposta de usar como espaço de intervenção uma 

realidade em que atuamos profissionalmente, denotamos os contornos claros de 

uma pesquisa militante (Brandão, 2016). O envolvimento com o tema, apesar de 

ser parte indissociável do processo da pesquisa, contudo, não isenta o 

pesquisador de estabelecer uma proximidade crítica com rigor científico e 

compromisso ético com o tema proposto. 

Em um levantamento dos trabalhos apresentados entre a 23ª e a 37ª 

reunião da ANPED, entre os anos 2000 e 2015, acerca da educação para 

privados de liberdade, Elionaldo Fernandes Julião (2017) identifica 15: 11 

apresentações orais, 3 posters e 1 sessão especial. As produções distribuídas − 

nos GT 3, GT 6 e GT 18 − entre a questão prisional (7 trabalhos) e oito sobre o 

sistema socioeducativo. 

A descrição de Julião (2017) dos trabalhos apresentados nas reuniões da 

ANPED ao passo que demarca uma amplitude de temáticas relacionadas aos 

sistemas socioeducativos, deixa claro a ausência de pesquisas cuja centralidade 

seja(m) a(s) politica(s) para a(s) juventude(s) nos espaços de privação de 

liberdade, em especial nas Unidades de Internação.  

Gontijo (2019) adiciona que a partir de uma ampla revisão da literatura de 

artigos publicados entre 1990 e 2016 relacionados às medidas socioeducativas 

de privação de liberdade, identificou-se que a maior parte dos pesquisadores/as 

tem uma vinculação institucional com os Sistemas Estaduais de Atendimento 

Socioeducativo, respondendo pelas Unidades de Internação. Outro elemento 

também observado por esse autor foi o aumento no número de publicações a 

partir do ano de 2010. Tendo como hipótese a relação de causa e efeito com a 

resolução 119/2006 que sintetiza o SINASE.  

Nesse ponto é importante ressaltar que os limites presentes no ECA e os 

entraves para a materialização das garantias da nossa ordem constitucional não 
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é incompatível com a defesa do marco legal. É evidente que a luta em defesa 

dos direitos humanos passa, necessariamente, pelo aprimoramento dos espaços 

de formulação e execução de políticas públicas para as pessoas tutelados pelo 

Estado.  

 

ESTADO DO CONHECIMENTO: UM OLHAR SOBRE AS TESES DE 

DOUTORADO 

 

A sistematização de um Estado da Arte e/ou Estado do Conhecimento 

sobre o Direito à Educação em espaços de atendimento socioeducativo de 

internação tem como premissa duas assertivas fundamentais: a incompletude 

institucional subscrita ECA; e a descrição normativa do duplo papel das medidas 

socioeducativas: ressocializadora e sancionatória.  

Conduzimos a busca no Portal Brasileiro de Publicações e Dados 

Científicos Abertos, articulada na convergência de duas estratégias de 

levantamento de produções no dia 01 de agosto de 2023 às 20h10. Como 

primeira iniciativa utilizamos três indicadores que articulavam nossa proposta de 

pesquisa de doutoramento a produção acadêmica de artigos durante o período 

de 1990 e 2023, sendo: I) Atendimento Socioeducativo de Internação; II) 

Educação; e III) Direito à Educação.  

Da amostra inicial, identificou-se 28 teses de doutorado. Como primeiro 

passo para definir a amostra de trabalhos analisados foi feito a identificação 

pelos títulos e resumos, a seguir, quais produções tinham relação com temáticas 

correlatas ao nosso objeto. Desse modo foram identificadas 8 teses relacionadas 

a escolarização nas Unidades de Atendimento Socioeducativo de Internação. Na 

segunda consulta – por meio dos indicadores “Cidadania” e “Unidades de 

Internação” – foi possível mapear um maior número de pesquisas vinculadas ao 

conjunto das Ciências Humanas, incluindo programas de pós-graduação de 

perfil multidisciplinar.  

Ao realizar a conferência das 8 teses de doutorado identificadas no 

primeiro levantamento e mais 3 no segundo, foi possível elencar 7 teses que 

desenvolveram pesquisas próximas ao nosso escopo de análise conforme 

quadro 1: 
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Quadro 1 - Teses de doutorado com aproximação ao objeto de estudo 

 

TÍTULO AUTOR ORIENTADOR(A) 

O adolescente em conflito com a lei: 
política socioeducativa de direitos  
Ano: 2010 

Eliana Silvestre. 
(UNESP-SP) 
 

Augusto Caccia Bava 
Junior. 
 

Liberdade assistida: punição e 
cidadania na cidade de São Paulo. 
Ano: 2011 

Liana de Paula. 
(USP-SP) 

Maria Helena Oliva 
Augusto. 

A nova face do menorismo: o 
extermínio da condição de sujeito de 
direitos dos adolescentes e jovens em 
medida socioeducativa de internação 
no Distrito Federal. 
Ano: 2015 

Marlúcia Ferreira do 
Carmo. 
(UNB-DF) 

Maria Lúcia Pinto Leal 

A Garantia do Direito à Educação 
para adolescentes e jovens em 
cumprimento de medida 
socioeducativa de internação. 
Ano: 2019 

Karla Crístian da 
Silva (UFPE-PE) 

Alice Miriam Happ 
Botler 

Denúncias e anúncios: possibilidades 
escolares no contexto da 
socioeducação. 
ANO: 2020 

Aline Neves Vieira 
de Santana. 
(UFG/GO) 

Marilda Shuvartz - 
Dijaci David de 
Oliveira 

Da Privação da Liberdade à Privação 
do Direito à Educação: a política de 
escolarização na medida 
socioeducativa de internação no DF. 
ANO: 2021 

Liana Correia 
Roquete de 
Albuquerque. (UNB-
DF)  

Maria Abádia da Silva 

Significados das práticas educativas 
no Centro Socioeducativo de 
Internação Feminina de Manaus/AM: 
a perspectiva das meninas. 
Ano: 2022 

Edla Cristina 
Rodrigues Caldas 
(UFSCAR/SC) 

Elenice Maria 
Cammarosano Onofre 

Elaboração: Os autores (2024). 

 

CONCLUSÕES  

 

Apesar da Constituição de 1988 inaugurar um marco institucional das 

crianças e adolescentes anunciadas como “sujeitos de direitos” a crítica da 

abordagem celebrativa da legislação é um caminho incontornável para a 

compreensão das disputas para a materialização do marco legal.  
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A esse respeito é evidente o aumento das produções relacionadas a 

educação de pessoas tuteladas em Unidades de Internação a partir da instituição 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), ao passo que o 

conflito entre as premissas de garantia de direitos das infância(s) e juventude(s) 

subscrita(s) na legislação e a realidade das Unidades de Internação é um 

elemento que ajuda a explicar a pouca incidência de temas relacionados ao 

Direito à Educação. 
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INTRODUÇÃO 

  

 

 objetivo deste trabalho é analisar a Estratégia 1.1 do Plano Municipal 

de Educação (PME) do município de Ilhéus - BA, Lei 3629/2015, que 

estabelece: “Oferecer, em cinco anos, atendimento a no mínimo 50% 

das crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos em creches, incluindo as crianças do 

campo” (PME, 2015, p. 8), considerando o acesso à Educação Infantil (EI) como 

um princípio fundamental do direito. 

De acordo com o grupo de pesquisa Políticas Públicas e Gestão 

Educacional (PPeGE), registrado no CNPq, o acesso à educação é visto como 

um princípio fundamental do direito que garante a plena cidadania. Cury (2012, 

p. 294) afirma que a educação é “[...] um recorte universalista próprio de uma 

cidadania ampliada e ansiosa por encontros e reencontros com uma democracia 

civil, social, política e cultural”. 

Nesse sentido, o PME é uma ferramenta importante para garantia desse 

direito. Segundo Coutinho e Alves (2019), os planos decenais são instrumentos 

que asseguram a liberdade do papel do sujeito, especialmente no acesso as 

creches. No entanto, afirma que a creche representa um caso clássico de 

desigualdade. Para os autores, o documento por si só não é suficiente para 

garantir a equidade; são necessárias ações sociais. As ações de monitoramento, 

portanto, são essenciais para a efetivação das diretrizes estabelecidas 

O 
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(COUTINHO; ALVES, 2019). O direito das crianças continua sendo 

negligenciado, o que torna urgente o aprofundamento dos estudos.  

Esta pesquisa, realizada junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), adota uma 

abordagem crítico-dialética para explorar as relações entre o universal e o 

particular, além da relação do todo e as partes (CURY, 1987). O estudo é de 

natureza quanti-quali, combinando dados quantitativos e qualitativos para 

aprofundar a compreensão dos problemas educacionais (GATTI, 2004). Foram 

analisados o PME do município, Meta 1, Estratégia 1.1 e relatórios de 

monitoramento do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP, criando categorias com base no referencial teórico e na 

observação dos objetivos planejados. 

 

ESTRATÉGIA 1.1 E O ACESSO A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A conquista do acesso das crianças à educação foi reconhecida como 

direito fundamental na Constituição Federal de 1988. A Constituição estabelece 

a responsabilidade do Estado em garantir a educação, com foco especial nas 

crianças. Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela 

Lei nº 8.069, reafirma o direito no Art. 54, que prevê “[...] atendimento em creche 

e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade” (BRASIL, 1990, p. 35) e 

normatiza a proteção das crianças. Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 1996, contribui para a política de 

acesso, estabelecendo a EI como a primeira etapa da educação.  

O PME representa outra conquista do direito ao acesso. Originado na Lei 

Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de 

Educação, o PME reflete um avanço para o acesso à EI. A Estratégia 1.1 do 

PME de Ilhéus reforça a Meta 1 do PNE/2014, que busca a universalização da 

pré-escola e a ampliação das creches, estabelecendo a meta de atendimento 

para 50% das crianças de até 3 anos. 

No Quadro 1, apresentamos o número de escolas que atendem creches 
em Ilhéus/BA: 
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Quadro 1 - Número de escolas que atendem a creches em Ilhéus-BA  

(2015 – 2022) 

 

 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

ESCOLA 32 32 33 33 35 32 36 37 37 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações dos microdados do INEP (2022). 

  
Em 2023, Ilhéus possui 37 escolas, mas a demanda por vagas em creches 

ainda não está totalmente atendida, com 7.292 crianças de 0 a 3 anos 

registradas em 2022, conforme o último Censo realizado em atraso pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O número de escolas atendendo 

creches foi estável durante 2015 e 2016, com 32 escolas, subindo para 33 em 

2017 e 2018, e alcançando 35 em 2019. Esse crescimento foi interrompido em 

2020, possivelmente devido à pandemia de COVID-19, com o número de escolas 

caindo de volta para 32. Entre 2022 e 2023, o número de escolas aumentou para 

37, indicando um esforço para expandir a capacidade das creches. 

O relatório de monitoramento do PME de 2022 menciona a transformação 

de algumas escolas em creches e a assinatura de um Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) com o Ministério Público para a construção de cinco novas 

creches. Embora haja um avanço em direção à meta da Estratégia 1.1 do PME, 

a expansão deve continuar a ser monitorada para atender adequadamente a 

demanda e atingir a cobertura ideal. 

Diante das análises apresentadas, podemos perceber que a evolução do 

número de escolas em Ilhéus revela um período inicial de estabilidade seguido 

por um crescimento. Esses dados do município expõem que há um esforço para 

melhorar o atendimento em creches e a cumprir a Estratégia 1.1 do PME, 

embora, com desafios especialmente na pandemia. Vale ressaltar, no entanto, 

que a expansão das escolas é um passo necessário em direção à meta, mas é 

preciso monitorar a cobertura, especialmente considerando a quantidade de 

criança que vivem no município e que ainda estão fora da escola. Educação 

Infantil é um direito. 
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CONSIDERAÇÕES 

 

O PME de Ilhéus enfatiza a necessidade de expandir o atendimento em 

creches na EI, por meio da Estratégia 1.1, que visa atender 50% das crianças de 

0 a 3 anos em creches dentro de cinco anos. Embora o número de escolas tenha 

aumentado ao longo dos anos, a evolução não reflete o objetivo da estratégia, 

no atendimento do quantitativo de crianças. 

A estabilidade e as flutuações no número de escolas indicam dificuldades 

em atender à demanda crescente. A resposta a essas dificuldades, 

especialmente no contexto da pandemia, pode ter exigido adaptações e recursos 

adicionais. O aumento constante a partir de 2021, sugere uma recuperação e um 

possível compromisso contínuo com a expansão das vagas em creches. É 

fundamental acompanhar como essa expansão se traduz em atendimento 

efetivo e se contribui para alcançar a meta de 50% de cobertura. Ainda há um 

número expressivo de crianças de 0 a 3 anos de idade fora da escola, o que 

acarreta na negligência quanto ao direito à Educação Infantil é um direito. 

Estudos quantitativos sobre a expansão do atendimento na Educação 

Infantil são necessários, pois ajudam a observar a evolução do direito ao acesso. 

Para garantir efetivamente o direito das crianças, é fundamental o 

monitoramento qualitativo e dar visibilidade ao cumprimento das metas dos 

PMEs. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

ste estudo examina a atuação da Comissão de Acompanhamento, 

Avaliação e Adequação (CAAA) no monitoramento e avaliação do Plano 

Municipal de Educação (PME) de Medeiros Neto-BA, entre os anos de 

2015 e 2025. A década de 1980 trouxe mudanças significativas na educação 

brasileira, culminando na Constituição de 1988, que exigiu a elaboração do Plano 

Nacional de Educação (PNE), regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN 9.394/1996). A Lei nº. 13.005/2014 determina que, 

a partir dos pressupostos, diretrizes, objetivos e metas, cada município construa 

seu Plano de Educação. O PME é fundamental para a organização técnica, 

política e pedagógica da educação pública no município. A gestão municipal de 

Medeiros Neto-BA criou a CAAA para monitorar e avaliar o PME. Este estudo 

busca entender como o trabalho da CAAA contribui para o cumprimento das 

metas do PME pela Secretaria Municipal de Educação, identificando desafios e 

possibilidades futuras. A pesquisa é qualitativa e exploratória, utilizando 

pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Deste resumo constam esta 

introdução, uma segunda seção em que constam o desenvolvimento da 

pesquisa, abordagem teórica e metodológica e uma última seção com os 

resultados e as considerações finais. 

 

E 
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DESENVOLVIMENTO 

 

A educação brasileira tem sido marcada por crescentes preocupações 

com suas condições e rumos, intensificadas pela modernização das práticas de 

gestão governamentais. No final do século XX, são elaborados Planos Nacionais 

de Educação (PNE) como diretrizes para a educação, mecanismos de 

monitoramento e avaliação (Brasil, 2016a). O PNE 2014-2024 foi elaborado a 

partir das conferências de educação de 2007 e 2010, culminando na aprovação 

da Lei nº 13.005/2014. Azevedo (2015) aponta que a longa tramitação do projeto 

se deve a interesses contraditórios e à importância do PNE como instrumento de 

política pública. O PNE abrange todos os níveis e modalidades de ensino. Em 

conformidade com a Lei nº 13.005/2014 e a necessidade de acesso a recursos 

do MEC, por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), Medeiros Neto-BA 

elaborou seu Plano Municipal de Educação (PME) para dez anos, aprovado pela 

Lei nº 419/2015. O PME de Medeiros Neto-BA estabelece objetivos e metas para 

o decênio, alinhando-se ao PNE (2014-2024) e abrangendo todos os níveis e 

modalidades da educação. Bordignon (2009) define o PME como um 

"instrumento de gestão para tornar efetiva a cidadania e a sociedade 

preconizadas nas bases e diretrizes do Sistema Municipal de Educação", sendo 

um plano de Estado que ultrapassa governos e ameniza impactos nas trocas de 

gestão.  

O PNE 2014-2024 estipula monitoramento contínuo e avaliações 

periódicas em níveis estadual, distrital e municipal (Lei nº 13.005/2014, Art. 5º e 

7º, §3º). Seguindo essas diretrizes, Medeiros Neto instituiu a Comissão de 

Acompanhamento, Avaliação e Adequação (CAAA) pelo Decreto Municipal nº 

50/2014. A CAAA é um órgão de controle social, composto por representantes 

de diversos setores e grupos sociais, que influenciam na formulação das políticas 

e na luta pelos direitos (Correia, 2005). A CAAA pode incluir membros da equipe 

de elaboração do plano, do Conselho Municipal de Educação ou do Fórum 

Municipal de Educação, reunindo-se de três a quatro vezes por ano e sendo 

renovada a cada dois ou três anos. 
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METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa e exploratória, utilizando 

procedimentos de pesquisa bibliográfica, documental e de campo. A base teórica 

foi elaborada a partir da revisão de literatura sobre os conceitos de políticas 

públicas para a educação, planejamento, planos decenais, mecanismos de 

acompanhamento e avaliação e a formação da CAAA. Foram utilizados os 

descritores: "monitoramento e avaliação" e "planos de educação", para consulta 

junto aos bancos de dados da CAPES, repositório da UNEB e Portal SCIELO, 

conforme descrito por Lakatos e Marconi (2003). Observamos uma escassez de 

pesquisas acadêmicas sobre o papel das comissões municipais no 

monitoramento e avaliação dos PME.  

O enfoque da pesquisa foi dirigido para os marcos normativos que 

orientaram o trabalho da CAAA, como a Lei nº 13.005/2014 (PNE 2014-2024), o 

PME de Medeiros Neto, decretos e portarias municipais, instrumentos de 

planejamento (PPA, LOA, CAAA), orçamento, relatórios da CAAA e a Lei 

Estadual nº 13.559/2016 (Plano Estadual de Educação da Bahia). Foram 

analisados documentos da Secretaria Municipal de Educação de Medeiros Neto 

e órgãos governamentais, incluindo atas e relatórios. As análises bibliográfica e 

documental foram complementadas por entrevistas semiestruturadas com 

membros da equipe técnica do PME, da CAAA, o coordenador do PME e os 

secretários de educação de Medeiros Neto. As entrevistas visaram entender, em 

profundidade, o trabalho da CAAA no monitoramento e avaliação das metas e 

estratégias do PME. A seleção dos participantes seguiu critérios pré-

estabelecidos, incluindo apenas os membros legalmente estabelecidos na 

comissão de monitoramento e avaliação que concordaram em delas participar. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética na Pesquisa da UNEB. 

 

RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Os resultados foram categorizados em três macro categorias: Política de 

Acompanhamento e Avaliação (dimensão política), Planejamento Educacional 

(dimensão organizacional), e Planejamento Educacional (dimensão 

pedagógica). Após as entrevistas, os dados foram transcritos e organizados, 

conforme descrito por Lakatos e Marconi (2003), e analisados utilizando a 

técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2016) e o processo de triangulação 

de Minayo (2012).  

A análise dos dados destacou o trabalho da CAAA no cumprimento das 

metas e estratégias do PME de Medeiros Neto-BA entre 2016 e 2022, traçando 

um panorama histórico e normativo do PME e detalhando a dinâmica e 

contribuições da CAAA. Os resultados foram discutidos nas dimensões política, 

organizacional e pedagógica, proporcionando uma compreensão abrangente do 

trabalho da CAAA. 

Os resultados revelam que a CAAA desempenha um papel essencial na 

supervisão e garantia do cumprimento das metas do PME, ajustando as ações 

conforme necessário. No entanto, persistem desafios como a escassez de 

recursos, a necessidade de maior capacitação de seus membros, dilemas éticos 

sobre a sobreposição de atividades, necessidade de monitoramento mais 

frequente e maior presença nas escolas. Os entrevistados reconhecem as 

limitações e desafios relativos aos indicadores e bases de dados não oficiais no 

processo de monitoramento e avaliação das políticas públicas educacionais. 

O estudo destaca a importância de fortalecer a CAAA, proporcionando-

lhe recursos e formação necessários para enfrentar desafios futuros. Sugere-se 

maior autonomia no monitoramento e avaliação e promoção de maior integração 

entre as políticas educacionais do município. A pesquisa evidencia que, apesar 

dos obstáculos, a atuação da CAAA tem sido fundamental para o progresso 

educacional em Medeiros Neto, oferecendo perspectivas promissoras para o 

cumprimento das metas do PME até 2025. 
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INTRODUÇÃO  
 
 

 Plano Municipal de Educação (PME) é o principal instrumento do 

planejamento educacional local e deveria ser compreendido como o 

epicentro das políticas educacionais locais, conforme ressalta Dourado 

(2016) em relação ao Plano Nacional de Educação. Dessa forma, o PME precisa 

sistematizar metas e estratégias de acordo com a realidade de cada município, 

como forma de garantir o direito à educação para todas as pessoas.  O Plano 

deve servir como o farol para implementação de políticas e como uma forma de 

romper com ações imediatistas e fragmentadas, possibilitando o enfrentamento 

das demandas reais.  

Entre os diversos problemas históricos da educação, destaca-se a 

negação e o silenciamento de políticas educacionais para os povos do campo, o 

que torna a construção de metas e estratégias relacionadas à educação do 

campo uma necessidade para os sujeitos que ali vivem. Nessa direção, 

apresentar políticas no âmbito municipal para educação no PME pode ser 

considerado um avanço. Entretanto, isso ainda não é suficiente, pois as metas e 

estratégias necessitam de monitoramento e avaliação, como forma de 

compreender e fiscalizar se essas políticas foram materializadas ou, ainda, estão 

no campo da intencionalidade.  

Nesse contexto de análise do debate da educação do campo nos Planos 

Municipais de Educação, apresentamos o resultado de uma pesquisa de 

mestrado que analisou a Educação do Campo no município de São Gonçalo dos 

O 
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Campos, localizado no Território de Identidade do Portal do Sertão, na Bahia. A 

pesquisa examinou o Plano Municipal de Educação (2015-2025), observando os 

seus desdobramentos diante do monitoramento e à avaliação do PME no 

período de 2015 a 2021.  

No que concerne a metodologia utilizada, tratou-se de uma pesquisa 

documental que buscou compreender o processo de construção, 

implementação, monitoramento e avaliação, bem como analisar a participação 

da sociedade civil na construção e avaliação do PME. Os dados foram obtidos 

por meio de consultas ao Diário Oficial do Município e de visitas realizadas à 

Secretaria Municipal de Educação durante os meses de maio, junho e julho de 

2022. Os documentos analisados foram o PME (2015-2025) de São Gonçalo dos 

Campos-BA Lei nº.834, aprovado em 19 de junho de 2015 alterado  através da 

Lei nº. 907, de 18 de dezembro de 2017, e o relatório de monitoramento e o 

documento de avaliação do ciclo 2020-2021 do PME do município.  

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
  

As políticas públicas surgem a partir de demandas e problemas 

levantados pelo governo, pela sociedade política e pela sociedade civil. A 

Educação do campo é uma demanda da população camponesa que passou a 

integrar as ações do Estado, depois de anos de lutas e reivindicações dos 

movimentos sociais, especialmente nas legislações do âmbito federal. Desse 

modo, é importante lembrar que a participação é um dos elementos 

fundamentais para a elaboração, monitoramento e avaliação do PME. A 

participação dos sujeitos do campo nestes processos, no município de São 

Gonçalo dos Campos, pode ser um indicativo de requerimento da política de 

educação do campo. 

 Entretanto, ao longo das análises destes processos, não foi verificada a 

indução da participação de representantes de movimentos sociais ou atores da 

sociedade civil ligados a questões camponesas. Apenas em um único 

documento, o Decreto nº. 068 de 2017, há indicação de participação de 

representantes do Sindicato de Trabalhadores Rurais na Comissão de 

Monitoramento e Avaliação do PME.  
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Os dados referentes à educação do campo no PME de São Gonçalo dos 

Campos revelam que é perceptível a ausência de uma política no município 

relacionada a Educação do Campo. O PME é a primeira política no âmbito 

municipal a tratar da educação do campo no seu texto.  

Ratifica-se que foi identificada a meta 8 como relacionada à educação do 

campo, esta propõe:  

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 
(vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de 
estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do 
campo e famílias menos favorecidas economicamente, assim como 
igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. (São 
Gonçalo dos Campos, 2017) 

 

Esta meta encontra-se articulada com as indicações do PNE (2014- 2024) 

e do PEE da Bahia (2016-2026), sendo a única meta que versa sobre a 

Educação do Campo nestes planos, pelo uso do termo “populações do campo”. 

As análises dos relatórios do ciclo de acompanhamento de 2020/2021 do PME, 

indicam que a meta 8 ainda não foi alcançada, especialmente no que diz respeito 

ao indicador 8A, que mede a escolaridade média da população jovem do campo.  

Foram identificadas 14 estratégias no PME com direcionamentos para 

especificidades da educação do campo, articuladas aos temas da educação 

infantil, transporte escolar, ensino médio, educação especial, educação em 

tempo integral, currículo, Educação de Jovens e Adultos (EJA), formação de 

professores, educação superior e pós-graduação. Contudo, elas não se 

configuram com originalidade nem apresentam elementos que tratem, por 

exemplo, sobre o fechamento de escolas, classes multisseriadas ou ações para 

o ensino fundamental. 

 As estratégias que foram monitoradas  no ciclo 2020/2021 relacionadas 

ao debate da educação do campo abordam os seguintes assuntos: a 3.1 trata 

do transporte escolar para o ensino médio e a EJA; a 4.1 visa a implantação de 

salas de recursos multifuncionais e formação de professores para atuarem nas 

escolas do campo; a 6.4 aponta a oferta de educação em tempo integral nas 

escolas do campo; e a 10.3 aborda a EJA e a educação profissional com o 

fomento de cursos que consideram as características da população do campo.  
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No monitoramento destas metas, observamos que na estratégia 3.1, só 

50% foram iniciadas em 2021, e os outros 50% não foram concluídos no mesmo 

ano. Na estratégia 4.1, 68% das ações foram iniciadas em 2021, mas 32% não 

foram concluídas. A estratégia 6.4 apresenta 100% de atraso, e a 10.3 está com 

90% atrasada (São Gonçalo dos Campos, 2021). 

No contexto da avaliação do PME, a única estratégia com relação a 

educação do campo avaliada que consta no documento de avaliação é a 3.5, 

apresentada em um quadro que trata sobre as peças orçamentárias para o 

cumprimento das estratégias, não havendo indicação de valores para a 

execução. Esta estratégia trata da expansão de matrículas do ensino médio 

integrado a educação profissional visando as peculiaridades da população do 

campo. 

Diante da análise do PME e do seu processo de monitoramento e 

avaliação, percebemos que a educação do campo permanece apenas na esfera 

da intencionalidade no município, sem ações concretas para a sua 

materialização. Como pontua Silva (2020) sobre as estratégias relacionadas à 

educação do campo presentes no PNE (2014-2024), há uma intencionalidade 

que pode não se efetivar. As estratégias do PME de São Gonçalo dos Campos 

também estão nesta seara da intenção, sem efetivação, e não são condizentes 

com o próprio diagnóstico do plano.  

Desse modo, não foram encontrados normativas, atos legais ou outros 

indicativos sobre uma política de educação do campo no município. Da mesma 

forma, não é possível afirmar, mediante a análise do PME e em seu 

acompanhamento, que a educação do campo tenha de fato alcançado as 

escolas do município, nem que tenha sido requerida pelos povos do campo por 

meio de participação nos processos do planejamento educacional.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Neste resumo, abordamos o planejamento educacional no âmbito local 

com relação à Educação do Campo, com foco na participação, monitoramento e 

avaliação do PME de São Gonçalo dos Campos. A análise revela que a 

educação do campo no PME do município não direcionou para criação de 
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políticas específicas, e as meta e estratégias que relacionadas à temática não 

foram implementadas durante o período analisado, de 2015 a 2021. 

 Assim, como alertou Santos (2018), de que a educação do campo nos 

PMEs poderia ter somente um caráter documental. A análise do plano, com foco 

na participação e no processo de monitoramento e avaliação, confirma essa 

perspectiva. Pois, as metas e as estratégias articuladas ao tema não foram 

estruturadas de maneira a refletir à realidade do município e muitas não são 

autorais, sendo cópias do PNE. Além disso, houve uma ausência de participação 

dos representantes da população do campo nas ações e na formulação de 

políticas para a educação. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 presente texto traz como objeto de estudo o Planejamento Educacional 

no contexto das políticas públicas tratando do Plano Municipal de 

Educação (PME) enquanto política de Estado e do Plano de Ações 

Articuladas (PAR) enquanto mecanismo de planejamento governamental 

estratégico para consolidação do regime de colaboração e indutor da 

implementação do PME. Para tanto, problematiza o modelo de planejamento 

governamental do PAR e o regime de colaboração, que nesse contexto, se 

reveste de colaboração impositiva fragilizando a autonomia do ente municipal e 

comprometendo a implementação do PME.  

O universo da pesquisa contempla o município de Varzedo-Ba, situado no 

Território de Identidade do Recôncavo Baiano, tendo em vista, a trajetória do 

mesmo no campo da política de elaboração do PME, e pela classificação, 

enquanto município prioritário1, na ocasião da criação do PAR. Buscando 

elucidar a problemática, foi realizada revisão bibliográfica e análise documental 

acerca das referidas políticas como parte da pesquisa de doutorado da autora 

que encontra-se em andamento.  

 

 
1 Município com baixo desempenho no Ideb, 2005-2007 

O 
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DESENVOLVIMENTO 

  

As políticas educacionais das últimas décadas têm procurado resgatar o 

papel da União enquanto coordenadora e articuladora do Sistema Nacional de 

Educação. Várias iniciativas foram tomadas com o objetivo de resgatar os 

preceitos constitucionais, para que os municípios assumissem seu papel de 

protagonista na implementação das políticas educacionais, dentre as quais 

destacam-se o planejamento educacional materializado no PME e as políticas 

indutoras para sua efetividade, a exemplo do PAR2, que procuram realçar a 

importância de se estabelecer o regime de colaboração entre os entes 

federados, deixando explícitas suas competências e as responsabilidades 

referentes ao campo da educação. 

Para Bordignon (2014), os planos de educação devem ter visão sistêmica 

e estarem articulados. É o espírito do princípio constitucional do regime de 

colaboração, que implica a definição de responsabilidades comuns, próprias e 

compartilhadas dos sistemas de ensino. Para Ferreira e Fonseca (2013), o PAR 

é uma ferramenta de planejamento, de operacionalização e de avaliação das 

políticas públicas educacionais, criada dentro dos moldes de um estado 

federativo que se apresenta como uma proposta democrática, porque pressupõe 

a participação de gestores, educadores e comunidade em sua elaboração. 

Embora fomente uma perspectiva democrática, o PAR reflete uma 

concepção gerencial, baseada na eficiência e na produtividade do sistema 

educativo. Eis aqui uma contradição - a adoção do discurso de gestão 

democrática e a atuação de forma gerencial reduzido o papel dos municípios na 

concepção e na formulação das políticas educacionais. Para Souza (2015), o 

PAR se configura como um hibridismo de gestão para a educação. Sua 

construção, execução e controle evidenciam aspectos da gestão gerencial, via 

responsabilização por termos de compromisso e definições de metas. 

Emerge, nesse contexto, questionar a autonomia do município na 

elaboração do planejamento e implementação das ações frente ao modelo de 

planejamento do PAR, uma vez que, as ações estão predeterminadas no 

 
2 Estabelecido pelo Decreto nº 6094/07. 
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Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle, competindo ao 

município escolher, as que mais se aproximam da sua realidade, não lhe sendo 

facultado inserir as especificidades locais demarcadas no PME. Na visão de 

Alcântara e Barão (2014), “as especificidades locais são lidas a partir de lentes 

externas, sob normas uniformizadoras que não contemplam necessariamente a 

realidade local” (p. 260). 

Vale aqui um alerta sobre a defesa da participação, pois muitas vezes ela 

apenas se reveste de instrumento de legitimação das ações, já que as decisões 

foram tomadas. Esse alerta, instiga questionar o regime de colaboração, visto 

que, pressupõe compartilhamento de poder, sem o qual a autonomia dos entes 

não se realiza de forma plena. (Fonseca, Ferreira, Scaff, 2020).  

Para análise do regime de colaboração e da autonomia do município no 

PAR é imprescindível partir dos critérios estabelecidos pela União para sua 

execução à luz dos atos que o regulam (Figura 01). 

 

Figura 01: Critérios para execução do PAR pelo município por ciclo e 
regulamentações. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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A figura 01, ilustra o esforço da união em configurar o PAR como 

estratégia de consolidação do regime de colaboração, ao decidir e regulamentar 

critérios, a priore – para elaboração de diagnóstico/planejamento, a partir de 

estrutura predeterminada, para pleito pelo município da assistência financeira e 

técnica em vista da melhoria dos indicadores educacionais, e, posteriormente, 

trazendo para o bojo políticas estruturantes como o PME (monitoramento dos 

indicadores3), as exigências orçamentárias constitucionais mínimas da saúde e 

educação, e a política do novo Fundeb. 

Segundo Arruda (2013) a ação colaborativa expressa no PAR, é 

assinalada pela subordinação das municipalidades à esfera central de poder, o 

que não significa que a colaboração não tenha ocorrido, mas que se revestiu de 

uma tônica de imposição. Essa subordinação, é elucidada para além do 

planejamento, abarcando a execução, sem considerar, as ações que mais se 

aproximam das prioridades do PME.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3 Apenas os indicadores iguais ao PNE. 
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Quadro 01: Síntese Planejamento e execução do PAR, Varzedo-BA. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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O Quadro 1 ilustra a colaboração impositiva do PAR 

(planejamento/execução) e o reflexo na implementação do PME. A assistência 

financeira no Ciclo 3 contemplou apenas a dimensão 4 e das ações executadas, 

em sintonia com o pleito da referida dimensão, verifica-se a escola urbana e a 

aquisição de ônibus. O kit de Língua Portuguesa e de Matemática na ocasião do 

planejamento do PAR não estava disponível, apareceu depois, já com 

autorização para execução a partir da adesão do município. Quanto a aquisição 

do mobiliário escolar, embora não fosse uma prioridade no PME, foi deliberada. 

Diferentemente dos pleitos citados, cuja execução se deu pelo 

cumprimento do município dos critérios da figura 01, as demais ações - 2 escolas 

de 6 salas para zona rural, são resultantes de transferências de recursos 

provenientes de emendas parlamentares e neste caso os critérios da figura 1 

não se aplicam.  

Em relação ao Ciclo 4, embora abarque a dimensão 1 e 4, o pleito, em 

condição apenas de empenho via emenda parlamentar, não atende nem a 

prioridade do PME, nem as ações planejadas no PAR próximas à realidade 

educacional local. Outra questão, diz respeito a inserção do Fundeb na fase do 

planejamento, restando ao município postar as evidências do cumprimento das 

condicionalidades para ficar habilitado para receber recurso. 

Essas evidências de colaboração impositiva da União via PAR, fere os 

princípios do regime de colaboração e tem consolidado, como resultado da 

dinâmica do jogo de forças que se estabelece no âmbito das relações de poder, 

uma autonomia regulada do município o que tem refletido na implementação do 

PME. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

A materialização do PAR traz em si uma carga de controle e de expressão 

da ideologia hegemônica do Estado. É um processo que começa e termina no 

âmbito das relações e estruturas de poder. Como instrumento de planejamento 

o PAR homogeneíza a diversificada (necessidade/potencialidade) realidade 

educacional. Dessa forma, o PAR transforma-se na prática em mais um 

instrumento de planejamento para o município com forte viés gerencial e 
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regulatório. É imprescindível, discutir uma nova estrutura para o PAR para que 

em seu próximo ciclo, quiçá, possa consolidar o PME enquanto epicentro das 

políticas educacionais e não o inverso. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

ste estudo é um recorte de duas pesquisas realizadas no Mestrado em 

Educação, na linha de Política, Estado e Sociedade, do Programa de 

Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Feira de 

Santana, e no Doutorado em Ciências da Educação, na linha de Pesquisa: 

Políticas e Gestão Educacional - Análise de Políticas Educacionais, na Pós-

graduação em Educação da Universidad Gran Assunción – Paraguai. 

Os Relatório dos Ciclos de Monitoramento das Metas do PNE apresentam 

os dados quantitativos referentes ao processo de escolha para ocupação do 

cargo de direção escolar no Brasil, na  meta 19, do Plano Nacional de Educação, 

que assegura condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da união para tanto. 

Diante do exposto, questiona-se: houve a efetivação dessa meta no que 

diz respeito à consulta pública/eleições para diretores escolares? Houve 

avanços ou retrocessos quanto a essa modalidade de escolha de diretores 

escolares? O que nos dizem os relatórios? As respostas a essas questões possui 

E 
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o objetivo de verificar como essa ação da gestão se efetivou ao longo da série 

histórica 2014/2024. 

As informações apresentadas nos 05 relatórios analisados disponibilizam 

um cenário panorâmico dos processos de escolha de diretores escolares, e 

indicam um crescimento muito pequeno na porcentagem de diretores eleitos. 

Assim, acredita-se que este é um estudo relevante, visto que busca 

explorar os dados contidos nos relatórios que retratam aspectos da gestão 

democrática (eleição de diretores), podendo influenciar, assim, o processo de 

democratização da escola pública. No tocante a metodologia, utilizou-se 

procedimentos da pesquisa documental, precedida de uma reflexão teórica 

acerca de eleições de gestores escolares sendo o estudo de natureza 

qualiquantitativa, em razão dessas reflexões e da quantificação dos munícipios 

que aderiram ao processo eleitoral na série histórica 2014/2024. 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

A eleição de gestores escolares tem sido estudada como uma das 

estratégias usadas, no Brasil, para o provimento da função dos sujeitos que 

conduzirão os rumos da escola pública. Deve ser entendida, conforme 

orientação de Dourado (2013, p. 105), como um “instrumento a ser associado a 

outros na luta pela democratização possível das relações escolares”.  Ela não é 

consenso e, portanto, disputa espaços no cenário educacional de estados e 

municípios com outras formas de provimento.  

Dentre as mais conhecidas formas de provimento da função de gestor 

escolar para além da eleição, Paro (2016) considera, grosso modo, a nomeação 

pura e simples por autoridade estatal e concurso de títulos e provas. Já Dourado 

(2013) ao se remeter à pesquisa realizada no mestrado, em 1990, apresentou 

05 formas de provimento da função de gestor, a saber: a) indicação livre pelo 

poder público; b) carreira; c) concurso público; d) indicação por lista tríplice ou 

sêxtuplas; e e) eleição direta. Ambos os autores concordam que, dentre essas 

modalidades, a livre indicação dos diretores pelos poderes públicos se configura 

como a prática mais usual devido ao clientelismo existente. 
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A Lei n°13.005, sancionada em 25 de julho de 2014, aprova o PNE que, 

de acordo com Dourado (2020, p. 15), está inserido em concepções distintas no 

entendimento do que é a educação, que variam desde concebê-la enquanto 

direito público, até as concepções voltadas para a mercantilização desta prática 

social. A Meta 19, trata da gestão democrática e os seus indicadores nos 

relatórios de monitoramento revelam o processo de escolha para ocupação do 

cargo de direção escolar no Brasil. Vejamos. 

 
Gráfico 1 - Processo de escolha para ocupação do cargo de direção  

escolar no Brasil 

 

Fonte. Brasil, 2016, p. 419. 

 

No Gráfico 1, o Relatório do 1º Ciclo de Monitoramento do PNE 

2014/2016, evidencia que os dados disponíveis desvelam que, no período 

mencionado, não houve o alcance da Meta 19 prevista no PNE 2014-2024, 

porquanto prevaleceu a escolha de gestores por meio de um processo 

unidirecional de indicação, seja ela política, técnica ou com outro escopo com 

45,6%. A escolha por seleção e indicação ocorreu em 5,2% das escolas. O 

processo seletivo e a eleição se deram em 12,2% dos estabelecimentos de 

ensino. Em 3,3%, houve apenas processo seletivo. Em 21%, somente eleição e, 

em 7,6%, apenas concurso público. 

 

 



126 
 

 

 

Tabela 1 - Formas de seleção de diretores das escolas da Rede Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

                               

 Fonte. Brasil, 2019, p. 313. 

 

A Tabela 1, mostra que, no Relatório do 2º Ciclo de Monitoramento do 

PNE 2018, dos 5570 municípios brasileiros, 74,4% adotavam somente o 

processo de indicação, sendo que esta via, associada a outras formas, aparecia 

em 2,1%. 12,4% dos gestores eram escolhidos por meio exclusivo de eleição. 

3,6% por via exclusiva de concurso, e somente 4,2% realizavam eleições 

combinadas com outras formas de escolha. 

Tabela 2: Percentual de diretores por tipo de acesso 

 

 
                    Fonte. Brasil, 2022, p. 395. 
 

A Tabela 2 mostra, no Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento do PNE 

2022, a predominância da indicação (56,3%) no último ano registrado pelo 

referido relatório, por parte do Poder Executivo, para a função de gestor nas 
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escolas públicas. Observa-se que houve um registro de 19,1% também nesse 

mesmo ano com relação ao acesso por via de eleição.  

 

Tabela 3: Percentual de diretores por tipo de acesso 

 

   Fonte. Brasil, 2024. 
 

Na Tabela 3, o Relatório do 5º Ciclo de Monitoramento do PNE 2024 

mostra que entre os anos de 2022 e 2023, ocorreu uma significativa variação 

nos percentuais em praticamente todas as formas de escolha dos diretores das 

escolas públicas. A escolha por meio de indicação e a escolha exclusiva por meio 

de eleições diminuíram 9,8 p.p. e 0,6 p.p., respectivamente. Por outro lado, no 

mesmo período, ocorreu um crescimento de 7,0 p.p. na escolha por meio de 

processo seletivo e de 3,4 p.p. na escolha por eleição associada a processo 

seletivo, indicador da meta.  

 

CONCLUSÃO  
 

Falar em “eleição”, “democracia”, “participação” e outros tantos vocábulos 

complementares será sempre algo relevante diante da conjuntura na qual a 

extrema direita tenta, com seus dispositivos, chegar ao poder, disseminando 

ideologias, por meio de um “fascismo social” contra uma escola plural e 

equitativa, na qual as aprendizagens e seus processos sui generis sejam vistos 

de forma contextual e holística (Santos, 2016). 

É salutar ponderar que uma visão conservadora da escola concebe o(a) 

diretor(a) como um gerente de fábrica, desconsiderando a possibilidade de 

escolha por parte da comunidade escolar, a qual não se constitui em uma certeza 

no que diz respeito à completa democratização da escola, mas é uma medida 
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necessária, por não apresentar vícios que alimentam o status quo (Paro, 2016). 

Nesse sentido percebeu-se que o processo de indicação de diretores escolares 

dominou grande parte do cenário da série histórica 2014/2024. 

A análise realizada neste estudo fornece uma base para a observação 

deste fenômeno com muito cuidado, a fim de que se vislumbre caminhos 

possíveis em forma de políticas voltadas para a regulamentação da eleição de 

diretores escolares como uma ação voltada para a efetivação da gestão 

democrática, visando assegurar o processo de democratização da escola 

pública referenciada socialmente. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 presente trabalho pretende apresentar as bases legais dos Planos 

Municipais de Educação, bem como situá-los no cenário educacional 

do país. À luz do Materialismo Histórico e Dialético (MHD), nossa 

orientação teórico-metodológica, demonstraremos a partir de uma revisão 

bibliográfica, como o Plano Nacional de Educação (PNE) determina os planos 

dos demais entes federados – dentre eles, os Planos Municipais de Educação 

(PME).  

Nas considerações finais, ancorados na discussão desenvolvida, 

apontaremos que o PNE é uma unidade na diversidade, multiplamente articulado 

aos planos dos entes federados e também se expressando através deles. Ainda 

assim, é pontuado como os planos de cada município, de cada estado, e do 

Distrito Federal são diferentes, pois os entes federados buscam atender as 

O 
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demandas educacionais locais, o que confere o caráter de singularidade a cada 

um destes planos aprovados. 

 

BASE LEGAL E DETERMINAÇÃO DOS PME’S 

 

Em 1996, o então Presidente, Fernando Henrique Cardoso, promulgou a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), através da Lei 9394/1996 

(Brasil, 1996). Em seu 9º artigo, a LDB menciona que a União deve elaborar o 

PNE em colaboração com os entes federados. 

Na menção citada, observa-se que, pelo que foi estabelecido na LDB, os 

próximos PNE’s ancorados nesta legislação serão constituídos como uma 

“unidade do diverso” na medida em que o PNE deve ter uma coordenação central 

feita pela União, buscando solucionar os diferentes problemas educacionais de 

todos os entes federados em um país de dimensão e de diversidade continental. 

Na referida menção, esta “unidade do diverso” também se dá no sentido de que, 

para além da coordenação central citada anteriormente, o PNE deve ser 

construído em colaboração com os estados, municípios e Distrito Federal. Ou 

seja, o Plano Nacional não deve ser elaborado apenas “para” atender as 

demandas dos diferentes entes federados, mas também “com” as próprias 

contribuições e anseios dos diferentes entes. 

O PNE previsto na LDB só foi sancionado no ano de 2001 – pouco mais 

de quatro anos após a sanção da LDB, através da Lei 10.171/2001 (Brasil, 2001). 

No entanto, é com esse PNE aprovado em 2001 que o Plano Municipal de 

Educação ganha sua parcela de protagonismo no cenário educacional nacional 

ao ser vinculado diretamente ao Plano Nacional de Educação. Como aponta 

Saviani (1999), no artigo 22 da Carta Magna, onde está garantido que a União, 

os Estados e o Distrito Federal podem legislar sobre educação, os municípios 

não são citados (Brasil, 1988). Contudo, o artigo 211 da Constituição Federal 

(Brasil, 1988), ao falar que os entes federados podem organizar “seus sistemas 

de ensino”, deixa margem para que os municípios pudessem legislar sobre 

questões educacionais.   

Diversos municípios de alguns estados, a exemplo do Rio de Janeiro, 

começaram a elaborar seus Planos Municipais de Educação desde 1989, como 
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demonstrado por Najjar, Mocrazel e Morgan (2020). Ainda assim, cabe ressaltar 

que mesmo sem uma proibição expressa, “nem a Constituição nem a LDB 

preveem a competência dos municípios para elaborar planos de educação” 

(Saviani, 1999, p. 131). À luz das contribuições de Saviani (1999), a Constituição 

garante que os estados possam legislar sobre educação e isso garantiria que 

estes pudessem especificar em suas Constituições Estaduais a previsibilidade 

para que os Municípios formulassem seus planos educacionais. Porém, alguns 

estados não versam sobre tal questão em suas constituições. 

Assim, como destacam Neto, Castro e Garcia (2016), a legislação que 

primeiro exige que os municípios elaborem seus Planos Municipais de Educação 

é o PNE aprovado em 2001. Em seu artigo 2º, o referido PNE determina que os 

municípios, assim como os estados e o Distrito Federal deverão elaborar seus 

respectivos planos educacionais com base no Plano Nacional e que estes 

vigorarão por dez anos (Brasil, 2001). O PNE subsequente, aprovado em 2014, 

segue a mesma linha nesse quesito e em seu artigo 8º aponta que os entes 

federados “deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou 

adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas 

e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação 

desta Lei” (Brasil, 2014,on line). 

Pela própria redação do artigo 8º do PNE podemos observar que, apesar 

da autonomia que gozam os entes federados, os planos educacionais dos 

municípios, estados e Distrito Federal são determinados pelo PNE. Isso porque 

este exige que os planos dos demais entes federados sejam criados ou 

atualizados em consonância com as diretrizes, metas e estratégias do Plano 

Nacional. Além disso, o artigo 7º do PNE (Brasil, 2014) versa sobre a atuação 

através do regime de colaboração dos municípios, estados e do Distrito Federal 

para o cumprimento das metas e implementação das estratégias do PNE. Estes 

dois artigos denotam que os Planos Municipais de Educação – assim como os 

planos educacionais dos estados e do DF – cumprem um papel fundamental no 

cenário educacional do país, pois é também através dos municípios, bem como 

dos demais entes federados, que serão alcançadas as metas traçadas no PNE 

vigente. 
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Seguindo essa linha no que concerne ao papel que os Planos Municipais 

de Educação desempenham no cenário educacional, Neto, Castro e Garcia 

(2016, p. 50) reforçam que estas políticas públicas são essenciais para que 

possam ser atingidas as metas do PNE e na medida em que este “estabelece as 

diretrizes para a elaboração dos planos estaduais e municipais de educação, 

propicia as condições favoráveis para a edificação de políticas com maior 

possibilidade de articulação federativa”. Os autores também mencionam a 

questão da autonomia dos entes federados para formular políticas públicas 

educacionais, pois por mais que a elaboração de seus planos deva estar em 

consonância com o PNE, os respectivos planos também devem traçar objetivos 

para atender demandas locais, evitando que aconteça uma transposição direta 

de metas do PNE. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em síntese, fica demonstrado que, à luz do MHD, o Plano Nacional de 

Educação, por ser uma política de caráter nacional, multiplamente articulado aos 

planos educacionais municipais, estaduais e do Distrito Federal, se configura 

como uma política de expressão mais geral que determina os outros planos. E, 

os Planos Municipais de Educação, assim como os planos dos demais entes 

federados, ao mesmo tempo em que são determinados pela política mais geral, 

que é o PNE – ou seja, o PNE também se expressa através dos demais planos 

–, também cumprem um papel fundamental na efetivação deste.  

Acrescido a isso, além de dever estar em consonância com o PNE, 

quando os planos de cada município – e dos demais entes federados – são 

formulados e aprovados, estes se configuram com expressões singulares. A 

singularidade de cada plano desses que é aprovado se deve as diferenças que 

guardam entre si, as quais estão relacionadas com as demandas de cada lugar 

de origem específico, com os processos de atualização ou formulação dos 

planos em cada município. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

ste estudo é um recorte dos resultados de uma pesquisa de mestrado 

em Educação, na linha de Política Pública Educacional, do Programa de 

Pós-graduação em Educação – PPGEd, da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia –UESB. O objetivo deste trabalho é analisar o sentido que os 

membros do Colegiado Escolar atribuem para participação, autonomia e gestão 

democrática da educação. O percurso metodológico para alcançar o objetivo 

proposto foi pavimentado pelo materialismo histórico-dialético, do sociólogo Karl 

Marx, que possibilitou uma perspectiva crítica e dialética para a análise das 

relações sociais e educacionais. Esta abordagem teórico-metodológica 

possibilita analisar os resultados compreendendo as contradições e mediações 

pertinentes ao objeto de estudo. 

Compreender a Gestão Democrática como uma abordagem que 

possibilita a administração da instituição escolar com base nos princípios da 

democracia, participação, autonomia e descentralização é fundamental para 

fortalecer a escola pública por meio da ação coletiva. Diante dos desafios da 

Gestão Democrática, é importante lembrar, como destaca Severino (1986, p. 51), 

que “[...] não é porque a história da educação tem manifestado muito mais força 

reprodutora dos processos educativos que ela deva ser considerada 

E 
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univocamente neste sentido [...]”. Este processo deve ser encarado como um 

movimento contínuo que promove o exercício cotidiano de cidadania e 

responsabilidade, resultando na transformação das relações sociais. 

A base para fortalecer as relações democráticas, pautadas no diálogo, 

está na participação ativa da comunidade na escola. Nosso objetivo foi 

estabelecer um diálogo significativo com os membros do Colegiado escolar de 

uma escola pública ...., localizada no município de Itapetinga, no sudoeste da 

Bahia para investigar, a partir de suas percepções e experiências, a atuação do 

Colegiado Escolar como uma expressão prática da Gestão Democrática. 

Fizeram parte do estudo os segmentos de estudante, direção, servidor e docente 

integrantes do colegiado escolar no período de 2021/2023. 

 

PARTICIPAÇÃO, AUTONOMIA E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

O Colegiado Escolar se apresenta por meio legal como uma estratégia 

essencial para fortalecer a Gestão Democrática nas escolas. A participação dos 

diversos membros da comunidade escolar é fundamental para estabelecer uma 

gestão transparente e significativa, atendendo às necessidades de todos os 

envolvidos no processo educativo. Participar na escola implica na capacidade do 

indivíduo de incorporar práticas e características de um grupo mais amplo, a fim 

de ser reconhecido e aceito como parte integrante desse coletivo nos processos 

de decisões (Gutierrez, 2004, p. 7). Nessa perspectiva, ao perguntarmos sobre 

o sentido de participação, apresentaram as seguintes respostas: “É uma pessoa 

ativa, por exemplo, eu sou presidente, preciso ser comunicativa, participativa, 

por conta do cargo que eu exerço, e é isso” (Estudante, 2023).  

A participação vai além da execução de funções pré-estabelecidas; inclui 

envolvimento em processos coletivos de tomada de decisão, promoção de 

diálogos e valorização das diversas vozes dentro do grupo. Para o servidor, 

"significa mesmo que um emprego, um trabalho, que você é prestativo, é ativo, 

e está sempre aí lidando com a situação" (Servidor, 2023). Já a professora 

destaca que participação é a possibilidade de decidir e contribuir, não apenas 

opinar, evitando ser sufocada, engolida ou invisibilizada (Professora, 2023). Os 

depoimentos dos membros sobre participação revelam perspectivas diversas, 
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destacando dificuldade de compreensão do conceito em si, bem como, do 

sentido de participação política na escola.  

Com o objetivo de delinear o processo de autonomia realizado pelo 

Colegiado, questionamos a representante do segmento de estudantes sobre o 

sentido de autonomia.  o questionamento, observamos um momento de 

hesitação e solicitação de exemplos para melhor compreensão da pergunta. 

Apesar de afirmar que a escola possui autonomia, ficou claro que ela não 

compreende o conceito, pois não explicou como a autonomia é exercida nas 

decisões e práticas cotidianas. 

Para o servidor, a autonomia foi associada a ser autônomo, ter um 

trabalho. A falta de clareza sobre como a autonomia é exercida na tomada de 

decisões e nas práticas cotidianas da escola revela um desafio subjacente na 

implementação da autonomia. O relato da professora, a seguir, evidencia uma 

compreensão diferente, ainda que não se refira a autonomia da escola. “É a 

possibilidade de, enquanto escola e educadora, decidir, não ter outro falando por 

mim, exercer minha liberdade de expressão e poder expressar minhas opiniões 

e decisões” (Professora, 2023). 

A declaração da professora apresenta a autonomia como a capacidade 

de expressar opiniões e tomar decisões. No entanto, a autonomia não é apenas 

a prerrogativa em tomar decisões, e sim, em estabelecer políticas internas de 

maneira independente, sem intervenções de instâncias externas. A autonomia 

concede à escola a flexibilidade e adaptabilidade necessárias para responder de 

maneira contundente às demandas específicas da escola. No âmbito do 

Colegiado, é a habilidade de conduzir processos decisórios de maneira 

colaborativa e representativa. É a capacidade coletiva de identificar, planejar e 

implementar ações que atendam às necessidades específicas da comunidade 

escolar. A diretora afirmou que “autonomia é não autoridade. Exercer autonomia 

sem desrespeito, voz alta, respeitando questões e tendo empatia. Cada um no 

grupo é um elo da corrente; se um soltar, a corrente se desfaz. Mantemos 

autonomia sem precisar de autoridade (Diretora, 2023). 

Em seu depoimento sobre autonomia, a diretora enfatiza o respeito, o 

trabalho coletivo de todos os membros da escola, promovendo uma postura não 
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autoritária. Vale ressaltar que, embora ela mencione "autoridade", é crucial 

diferenciar autoridade de autoritarismo. Compreendemos que, no contexto 

apresentado, a referência à "autoridade" diz respeito a uma liderança baseada 

em respeito, legitimidade e colaboração, distante do conceito de autoritarismo. 

A autonomia desempenha um papel fundamental no aprimoramento da 

Gestão Democrática, sendo também o componente mais intrincado devido à sua 

implicação na democratização do poder decisório em diversos níveis do sistema 

educacional e das instituições de ensino. Segundo Lück (2006, p. 27), “a 

autonomia e a descentralização formam um binômio construído reciprocamente, 

por meio de processos de democratização, ou seja, com a prática democrática 

no centro”  

A autonomia é assegurada pelo ordenamento normativo da educação 

nacional. De maneira ambígua, uma vez que não pode negá-la, e, tampouco, 

demonstra disposição para assumi-la plenamente. Desse modo, mesmo quando 

a escola busca adotar uma abordagem autônoma colegiada, todos os processos 

desenvolvidos devem estar alinhados com as diretrizes estabelecidas pelos 

órgãos superiores e com a legislação educacional vigente, que torna a 

autonomia da escola um grande desafio. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A análise realizada ao longo deste estudo revela a complexidade e as 

lacunas no papel do Colegiado Escolar como instrumento de participação da 

comunidade escolar. As contradições entre o campo teórico e a implementação 

prática das leis destacam não apenas a falta de legitimidade dessas normativas, 

mas também as barreiras que comprometem sua execução. Os membros do 

Colegiado, em sua maioria, têm uma visão limitada sobre o conceito de 

participação e autonomia, compreendidos de forma superficial e genérica e 

dissociada decisões da gestão escolar.  

A ação do colegiado como instrumento de gestão democrática deve 

envolver a integração da comunidade na escola, garantindo seu espaço de 

participação na gestão. Os resultados desta pesquisa evidenciam que a atuação 

do Colegiado Escolar como exercício da gestão democrática demanda uma 
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transformação profunda do espaço escolar, valorizando a diversidade dos 

diferentes segmentos que o compõem. O Colegiado Escolar deve deixar de ser 

um órgão meramente homologador da gestão escolar e se tornar uma instância 

ativa na construção de transformações políticas na escola. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O direito à educação no Brasil, historicamente, permeou as pautas de 

estudos, pesquisas e debates de profissionais da educação e pesquisadores, 

ganha visibilidade na década de 1930 com os pioneiros da escola nova. O 

planejamento a médio e longo prazo constituiu estratégia prioritária para 

enfrentar a problemática, por incluir proposições que ao ser implementadas 

assegurava aos brasileiros uma educação, pública, laica e gratuita. O primeiro 

plano nacional de educação resulta desse movimento e passa a integrar as 

ações do Estado posteriormente, 1960, 1970, 1980 e com participação social 

com garantias constitucionais em 2001. 

Compreender os planos decenais de educação como política central de 

Estado caracteriza um grande avanço para proporcionar engajamento científico 

e popular tendo em vista a educação como direito. Todavia, no período de 2010 

a 2013 o Brasil ficou sem um Plano Nacional de Estado e nesse contexto, em 

2012, surge o Observatório do Plano Nacional de Educação no Sertão Produtivo 

com o propósito de estimular a participação da comunidade acadêmica e 

educacional no acompanhamento da tramitação e aprovação do PNE, 

promulgado em 2014. Após o feito, o Observatório passou a ser denominado de 

Observatório dos Planos Municipais de Educação do Território do Sertão 

Produtivo – Opmetsp.  

Trata-se de um espaço de estudo, extensão e pesquisa, reúne 

pesquisadores dos campi VI e XII da UNEB, graduandos, mestrandos e 
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professores da educação básica. Tem por finalidade acompanhar a 

implementação dos PME dos vinte municípios integrantes do Território do Sertão 

Produtivo fomentando debates e reflexões acerca das políticas educacionais. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

Considerando o que escreveu Marx em 1888, na XI tese sobre Feuerbach, 

“Os filósofos não fizeram mais que interpretar o mundo de forma diferente; trata-

se porém de modificá-lo”, é imprescindível que passos alargados sejam dados 

em relação a proposição, monitoramento e avaliação das políticas educacionais, 

realizar esse exercício em torno dos Planos pode-se levar à transformação da 

realidade existente. A participação qualificada, com a presença de grupos 

diversos, movimentos, sindicatos, associações, fóruns, dentre outros, possibilita 

criar e fortalecer espaços de controle social e impulsiona a gestão democrática. 

Ou seja, avança para a materialização das ideias. 

A metodologia utilizada pelos pesquisadores do Opmetsp consiste em, 

anualmente, priorizar assuntos relacionados aos PME e acompanhar o seu 

desenvolvimento dentro dos municípios por meio de contato direto com as 

equipes técnicas, rodas de conversas, grupo de estudo, encontro com Fóruns 

Municipais de educação e pesquisa documental.  As pesquisas são 

desenvolvidas por bolsista da Iniciação Científica e da Extensão vinculados ao 

projeto dos pesquisadores. 

O caminho encontra-se em construção, essa é uma experiência que vem 

sendo realizada e avaliada na UNEB. Nosso foco está direcionado para as 

políticas de Estado, definida por Oliveira (2011, p.329) como “aquelas que 

envolvem mais de uma agência do Estado, passando em geral pelo Parlamento 

ou por instancias diversas de discussão, resultando em mudanças de outras 

normas ou disposições preexistentes, com incidência em setores mais amplos 

da sociedade”.  

Pagamos um preço alto quando restringimos a educação, a saúde, a 

Programas, haja visto que estes podem ser desmantelados a bel prazer de 

governos inescrupulosos. Daí a necessidade do constante diálogo entre a 



142 
 

universidade e a sociedade na defesa da política de Estado em detrimento à 

política de governo.  

Por meio do Opmetsp defendemos políticas educacionais coesas e 

integradas que contribuam para o desenvolvimento do civismo, da solidariedade, 

da confiança em si, nos outros e nas instituições. “São os vínculos, mais que as 

posições sociais, que asseguram a densidade e a unidade da vida social. Ela 

interessa a escola pelos valores transmitidos” (Oliveira, 2011, 331).  

É imprescindível compreendermos que não basta estarmos integrados é 

preciso sermos coesos em nossas atitudes. Os entes federados, em algumas 

situações, estão desintegrados, política de Estado é engavetada. Construir 

relatório a cada 2 anos para dizer que as metas e estratégias não foram 

cumpridas não é o bastante. Até quando vamos permitir que continue 

acontecendo escola pobre para pobres? Permitir que as nossas crianças de 

quatro, cinco, anos continuem acordando às 4, 5, horas da manhã para pegar 

um transporte inadequado para chegar na escola da cidade?  

Bárbara Freitag (2005), compara as políticas educacionais a um jogo de 

xadrez que todo poder é atribuído ao rei e, este, dependendo da posição em que 

se encontra, com os acordos definidos, consegue derrubar todas as peças do 

tabuleiro. Cunha (1991) utiliza a expressão “zigue-zague” para qualificar os 

efeitos da política educacional, é citado por Oliveira (2011, p. 334) que de forma 

didática resume-o da seguinte forma: “Para o autor, são três as razões que 

justificam esse efeito: o eleitoralismo, o experimentalismo pedagógico e o 

voluntarismo ideológico”.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de avaliação do PME, pode ser entendido como valorização 

dos resultados alcançados no decorrer do período, uma vez que vai expô-los em 

audiências públicas, seja positiva ou negativamente. O holofote ao trabalho 

realizado pode impulsionar as ações educacionais do município. O trabalho 

centrado no PME é uma forma de apresentar aos munícipes um planejamento 

em consonância com o estado e o país, assim como firmar compromissos de 

continuidade da ação. Todavia, a abertura e a flexibilidade para rever propostas 
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constituem elementos importantes no processo de monitoramento e 

acompanhamento. 

Os planos municipais estão no grupo das políticas educacionais que 

aproximam membros da sociedade civil, da sociedade política, integrantes dos 

centros educacionais, instituições religiosas. Essa conquista, recente no país, é 

fruto da militância dos profissionais da educação em sintonia com instituições 

acadêmicas, científicas e sindicais, organizações não governamentais que 

conseguiram garantir na agenda estatal a elaboração participativa do PNE que 

foi promulgado por meio da Lei 13.005/2014, seguido dos Planos Estaduais e 

Municipais. Essa foi uma das mais importantes conquistas, como afirma Dourado 

(2017) “O PNE é o epicentro das políticas educacionais”.  

Resulta desse trabalho o espaço virtual, alojado no site do Núcleo de 

Extensão e Pesquisa do Departamento de Ciências Humanas do campus VI da 

UNEB, onde é possível encontrar os PMEs do território acompanhado. Por ser 

uma política consideravelmente nova, os municípios enfrentam dificuldades em 

fazer o monitoramento das metas e estratégias. A ausência de dados 

relacionados à população municipal impossibilita as equipes de monitoramento 

chegar aos percentuais definidos nas metas, pois é conhecida a quantidade do 

atendimento, mas não se conhece a população que demanda o atendimento em 

relação a faixa etária e o direito estabelecido na meta. A análise dos PME, no 

contexto das políticas educacionais, no território explicita, ainda que de forma 

tímida, um avanço, considerando a disputa ideológica classista e a contradição, 

pois ao mesmo tempo em que há busca pela participação da sociedade, nas 

questões educacionais, controla-se essa participação ao dificultar o acesso à 

informação e o real conhecimento do seu papel social que pode ser 

desempenhado na busca da educação como direito subjetivo do sujeito. 

O acompanhamento da evolução e funcionamento dos PME, que é a 

proposta do Opmetsp, realizou-se por meio de participações dos seus 

integrantes, em palestras, reuniões e encontros de grupos de estudos 

desenvolvido nos espaços da universidade e nas cidades sedes, Caetité, 

Brumado e Palmas de Monte Alto. A leitura dos planos vigentes, principal alvo 

do monitoramento, e os respectivos relatórios.  
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Até o momento, no Opmetsp foram desenvolvidos, cinco subprojetos de 

iniciação científica, três de extensão, quatro dissertações e uma pesquisa em 

nível de pós doutorado, todo esse trabalho teórico-prático trouxe grande avanço 

e esclarecimentos quanto aos planos decenais de educação, documentos de 

política pública. Além do crescimento intelectual dos participantes, o chamado 

ao debate acerca de políticas educacionais representa desenvolvimento para o 

território.  
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 presente proposta de pesquisa está vinculada ao Programa de Pós-

graduação em Educação e Contemporaneidade (PPGEduC) da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no âmbito da Linha de 

Pesquisa III – Educação, Gestão e Desenvolvimento Local Sustentável e resulta 

da experiência profissional nos últimos quatorze anos na educação básica. 

Parte-se do pressuposto de que a partir do controle social das políticas 

educacionais, pode-se alcançar a qualidade socialmente referendada da 

educação pública. Para tanto, o controle social da educação pública é concebido 

como condição “sine qua non” para a gestão democrática da escola. 

A partir da promulgação da Constituição de 1988 foram criadas as 

condições político-administrativas para a ampliação das políticas educacionais 

nos diferentes níveis da administração pública por meio do regime de 

colaboração estabelecido entre a União, estados, Distrito Federal e municípios. 

Tal regime pressupõe um determinado grau de autonomia a fim de que cada 

ente federativo possa cumprir as suas responsabilidades na efetivação dos 

direitos de cidadãs e cidadãos garantidos no texto constitucional. É importante 

pôr em relevo que os avanços garantidos nos dispositivos constitucionais de 

1988 correspondem a culminância de um longo processo de luta por democracia 

em nossa sociedade que ganhou força na década de 1980. Nesse sentido, a 

existência de princípios constitucionais é uma forma de garantir que as 

instituições da sociedade civil defendam seus direitos perante o Estado. Desse 

modo, a escola pode constituir-se enquanto um núcleo de pressão para exigir o 

A 
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atendimento do direito à educação, especialmente das camadas populares que 

historicamente têm tido negado seu o direito a uma educação pública de 

qualidade (PARO, 2000; GUIRALDELLI JÚNIOR, 2009; SAVIANI, 2013). 

O princípio constitucional da gestão democrática do ensino público está 

explicitado no artigo 206 da Constituição Federal e, é a partir dele que devem 

ser engendrados os dispositivos legais e mecanismos para que a sociedade civil 

exerça o direito do controle social das políticas públicas. Para tanto, se faz 

necessário pressionar o Estado, assim como os detentores do poder político para 

que a escola exerça de forma autônoma e com qualidade a sua função social. 

Nessa perspectiva, a escola deve alcançar, por meios democráticos, os objetivos 

educacionais que lhes são inerentes. Outrossim, é imprescindível a participação 

popular na administração das instituições educacionais mantidas pelo poder 

público, conforme preconizado pelo Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-

2024 que traz estratégias que visam fortalecer a gestão democrática e o controle 

social da educação.  

 Embora a atual legislação educacional aponte nessa direção, a falta de 

clareza do conceito do termo “democracia” expresso nos dispositivos legais, 

aliada à falta de vontade política de grande parte dos representantes eleitos, têm 

dificultado uma compreensão que concorra para a participação popular nos 

assuntos da administração pública. Outrossim, quando se fala em democracia 

na escola o que se vê é a preocupação apenas com a eleição de seus dirigentes, 

deixando de lado outros aspectos importantes do processo de 

administração/gestão escolar, tal como observado ao nível da sociedade 

(MINTO, 2012).   

Assim sendo, a partir da concreta experiência como estudante egresso do 

sistema público de ensino, diretor escolar na rede estadual de educação da 

Bahia, professor da rede municipal de Salvador e pesquisador, materializa-se a 

legítima e concreta necessidade de aprofundar os estudos sobre as relações 

entre administração/gestão escolar e o controle social das políticas 

educacionais, partindo da seguinte indagação: quais são os desafios e 

perspectivas para o controle social das políticas educacionais na rede municipal 

de educação de Salvador com vistas à melhoria de sua qualidade?  
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Tendo em mira o alcance do objetivo geral da presente investigação, qual 

seja, Analisar a relação entre o controle social das políticas educacionais e a 

melhoria de sua qualidade, apontando os desafios e perspectivas para a rede 

pública de educação do município de Salvador, elencamos os seguintes 

objetivos específicos: i) analisar o processo histórico de construção da legislação 

educacional vigente no país; ii) analisar como se constituiu a rede pública do 

município de Salvador, especialmente no período posterior a promulgação da 

Constituição de 1988; iii) verificar a existência de legislação específica e 

mecanismos que contribuam para gestão democrática, bem como para o 

controle social das políticas educacionais do município de Salvador; iv) verificar 

como se dá a gestão pedagógico-administrativa na rede municipal de ensino de 

Salvador bem como nas unidades escolares que a compõem; v) refletir sobre o 

impacto das ações das esquipes gestoras na qualidade da educação pública de 

responsabilidade do município de Salvador tendo como referência o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  

Para tanto, realizar-se-á uma pesquisa bibliográfica e documental de 

natureza descritiva. Outrossim, com base no conjunto de procedimentos que se 

pretende utilizar, é possível classificá-la também como um estudo de caso. Essa 

diversificação de fontes permitirá, ainda, operar uma triangulação na análise dos 

dados obtidos das interfaces metodológicas, potencializando a descrição do 

objeto da investigação. Ao lançar mão da técnica de triangulação na coleta e 

análise dos dados considera-se que o objeto não se encontra isolado na 

realidade, mas conectado a um determinado contexto social (TRIVIÑOS, 1987).  

Mutim, Ferreira e Cunha (2017) chamam atenção para a experiência da 

gestão educacional participativa no município de Salvador. Seguindo a tendência 

de descentralização e de participação da sociedade civil na tomada de decisão 

nas instituições escolares a partir da década de 1980. Em que pese o histórico 

de autoritarismo que cunhou a formação social do Brasil e de sua primeira 

capital, os autores destacam avanços da participação social na educação do 

município de Salvador, embora, reconheçam também, que é devido a esse 

histórico autoritário que a participação das pessoas na administração das 

instituições públicas não foi consolidada.  
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Dentre os avanços após a promulgação da atual carta magna, 

especialmente, destaca-se a criação dos conselhos, que são órgãos colegiados 

de caráter consultivo ou deliberativos composto por representantes da 

administração pública e da sociedade civil.  Os conselhos de educação que 

atuam em Salvador, são: o conselho Municipal de Educação (CME); Conselho 

Municipal de alimentação escolar (CMAE) e o conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica. No caso particular de Educação de 

Salvador, além destes colegiados, existem também o Conselho Deliberativo do 

Fundo Municipal para o Desenvolvimento Humano e Inclusão Educacional de 

Mulheres Afrodescendentes e os Conselhos escolares das Unidades Escolares 

da Rede Pública Municipal. A pluralidade na representatividade é a característica 

dos conselhos de Educação do município de Salvador.  

Com isso, busca-se a democratização do Estado por meio da participação 

da sociedade nas deliberações e decisões concernentes às políticas 

educacionais implementadas pela gestão municipal. Dessa forma, os conselhos, 

através de seus membros, colaboram com a gestão do sistema de ensino em 

contraponto aos modelos tradicionais de administração desses sistemas, na 

medida em que o fazem de modo dialógico, o que alarga o espaço para a 

participação (Mutim, Ferreira e Cunha, 2017).  

Desse modo, os conselhos são importantes instrumentos de 

democratização do Estado, bem como para o controle social das políticas 

públicas na medida em que a sociedade, através de seus representantes, 

participa das discussões, dos debates e, sobretudo, dos processos decisórios. 

Contudo, se faz necessário que os conselhos atuem de forma articulada e 

integrada no sentido de atingir a qualidade socialmente referendada da 

educação pública. Essa articulação deve existir não apenas entre os conselhos 

que atuam ao nível da sociedade, mas também, destes com os conselhos 

escolares, cuja atuação realiza-se ao nível das instituições educacionais. É, por 

meio deles que a comunidade escolar tem a possibilidade de participar, ainda 

que de forma limitada, das decisões pedagógico-administrativas da escola, uma 

vez que a sua composição é feita por representantes de todos os segmentos que 

a compõem. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 objeto da pesquisa é a meta sete, do PME, do município de 

Camamu/Ba, Lei Municipal nº 787/20151. Deste modo, considerando a 

relevância do tema, se propõe pesquisar sobre o Monitoramento da 

Qualidade da Educação Básica, na etapa do ensino fundamental, na Rede 

Municipal de Camamu, analisando os indicadores do IDEB. 

Considerando que é possível perceber avanços prosaicos, que se 

dissipam nas estagnações, descontinuidades e retrocessos, que geram por 

conseguinte insolvência social e degradação do dinheiro público e, neste 

contexto, se justificam as motivações ao estudo do tema. Como afirma Dourado 

(2020): 

Ao observar os debates na historiografia educacional brasileira em 
torno de um Plano Nacional de Educação, fica evidente que todo esse 
processo é marcado, em grande medida, pelo caráter tardio das 
discussões sobre proposição e materialização dos planos nacionais, 
revelando, de alguma forma, os diversos fenômenos que, combinados, 
representaram os determinantes da continuidade na descontinuidade 
em torno dos debates sobre o PNE. (Dourado, 2020, p. 433 e 434)  
 

  

De tal modo, apresenta-se o problema a ser investigado: Como o 

monitoramento do PME pode contribuir com a qualidade social da Educação, na 

 
1 Disponível em: https://www.camamu.ba.gov.br/site/PlanoMunicipal  

O 
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etapa do ensino fundamental, na Rede municipal de Camamu/Ba? A 

investigação objetiva compreender o monitoramento dos indicadores da 

qualidade, do Ensino Fundamental da Educação Básica, na meta sete do PME 

de Camamu/Ba. 

Portanto, apresenta-se uma breve análise situacional do contexto e do 

território do município de Camamu, que é composto por 3 distritos, 30 povoados, 

dos quais 10 são territórios de identidade quilombola, 9 são comunidades 

ribeirinhas, possui 3 assentamentos e 1 aldeia indígena. A densidade 

demográfica de acordo com o último Censo (IBGE, 2022), apresenta uma 

população em torno de 30.469 habitantes. 

O território da pesquisa apresenta um panorama de 6.786 alunos na 

Rede Pública Municipal, sendo o lócus da pesquisa os 4.920 alunos da etapa do 

ensino fundamental, distribuídos em 82 escolas, das quais apenas 14 estão 

dispostas na sede do município e 68 estão dispostas na zona rural, em 13 

núcleos rurais, distribuídos das mais diversas formas para atender as 

peculiaridades locais. 

Nesta perspectiva, delineou-se um percurso de aplicação indicando a 

pesquisa com abordagem qualitativa qualificada. Para desenvolver a pesquisa 

foram selecionados os seguintes procedimentos técnicos científicos: revisão 

bibliográfica, pesquisa documental, análise documental, pesquisa de campo 

realizada através de grupo focal, entrevista semiestruturada, aplicação de 

questionário, e a análise de conteúdo. 

Os participantes selecionados para inclusão no grupo focal são os 

membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Avaliação do PME 

(COPAA)2, por serem representantes dos diversos segmentos, sendo: 2 da 

Secretaria Municipal de Educação, 2 do CME, 1 do CACS-FUNDEB, 1 do CAE, 

2 do FME, 1 do Poder Executivo, 1 do Poder Legislativo, 1 do Sindicato dos 

Professores, 1 da Rede Estadual e 1 da Rede Privada, uma soma de 13 pessoas. 

 
2 Portaria 09/2023 
https://www.camamu.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=1609&c=139&m=0  

https://www.camamu.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=1609&c=139&m=0


152 
 

Diante do fenômeno observado a revisão bibliográfica elenca como 

aporte epistemológico, teórico e metodológico, textos de Ball (2002); Dourado 

(2020); e Jannuzzi (2014). 

A pesquisa e análise documental foram realizadas a partir da 

Constituição Federal 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

1996, o Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014, os Relatórios dos 

Ciclos de Monitoramento das Metas do PNE. No âmbito municipal, O PME de 

Camamu (Lei nº 787/2015) e os Relatórios Anuais de Monitoramento do PME. 

Pressupondo a exequibilidade da pesquisa com finalidade de projeto 

de intervenção local, apresenta-se quanto proposta de Produção Técnica-

Tecnológica a sugestão do monitoramento colaborativo por meio de indicadores 

sociais como dispositivos para aferir a Qualidade da Educação, para 

potencializar a implementação do PME-Camamu. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A busca por compreender os parâmetros que definem uma Educação de 

Qualidade socialmente referenciada, para além dos indicadores que têm como 

dimensão o fluxo e a proficiência, como utilizado para aferir a Meta sete do PNE 

e PME, e a partir de um olhar mais próximo do lócus da pesquisa, o ensino 

fundamental da Educação Básica, da Rede Pública Municipal de Camamu/Ba. 

O contexto histórico do PNE, e assim também do PME de Camamu, é 

marcado por desafios como a universalização do acesso à Educação de 

Qualidade, a melhoria da infraestrutura escolar, a formação e valorização dos 

profissionais da educação, a inclusão e equidade no sistema educacional. 

A relevância da investigação reside na análise da realidade apresentada, 

das demandas identificadas, das metas propostas, levando em consideração as 

razões subjacentes à dificuldade de implementação do PME como um Plano de 

Estado e Política Pública de Educação. 

O que se considera é que para se atingir uma Educação com Qualidade 

Socialmente referenciada é preciso que todos os envolvidos e afetados 

participem e colaborem, pois apenas o IDEB não dará conta de mensurar dados 
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para subsidiar a elaboração de políticas públicas para promoção da equidade, 

que garantam efetivamente o acesso, a permanência e a aprendizagem, 

considerando a multiplicidade de fatores a serem debatidos. 

É neste sentido, que foram desenvolvidos indicadores em seis categorias 

(Infraestrutura e equipamentos, Transporte escolar, Alimentação escolar, 

Formação continuada e valorização docente, Equidade e IDEB), para monitorar 

colaborativamente a Qualidade Social da Educação em Camamu, visando 

potencializar o que cada um é em sua essência, independente das condições 

sociais em que nasceram, para que a Educação cumpra o seu papel. 

Nesse aspecto, o monitoramento colaborativo é um processo 

fundamental, pois permite acompanhar sistematicamente o desenvolvimento das 

ações de uma política pública, e os indicadores são meios de aferir seu 

andamento e registrar regularmente essas observações, para produzir subsídios 

que a gestão possa intervir estrategicamente. 

 

CONCLUSÕES 

 

O Monitoramento Colaborativo realizado pela COPAA associado aos 

indicadores sociais é visto como uma proposta inovadora devido ao método de 

desenvolvimento. É a partir desse envolvimento dos diferentes atores do 

ambiente educacional que a intervenção se mostra como transformadora, ao 

revelar novas oportunidades que não haviam sido identificadas anteriormente 

por meio do IDEB, ampliando as oportunidades de repercussão. 

Isto posto, considera-se que a aplicação dos indicadores sociais revele 

muitas possibilidades ainda não identificadas, que o monitoramento colaborativo 

seja perspectiva para promover a elevação da Qualidade da Educação Básica, 

e que esta seja de fato socialmente referenciada. Ademais, que essa 

implementação seja célere, pois há de ser um importante dispositivo para o 

diagnóstico da elaboração do PME para o próximo decênio. 
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